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RESUMO 

Esta pesquisa tem como tema central de análise as mudanças e permanências na relação cidade-

rio na Amazônia brasileira, apresentando como lócus de estudo a cidade de Vitória do Xingu, 

localizada à margem direita do rio Tucuruí, próximo de seu exutório com o rio Xingu, na Região 

Geográfica Intermediária de Altamira, no sudoeste paraense. Sua relevância está relacionada a 

análise do conjunto de transformações pelas quais a região tem passado nos últimos anos em 

função da instalação do megaprojeto de construção da Usina Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte 

no território municipal, expressando uma nova temporalidade na produção (social) do espaço. 

A principal questão que a pesquisa busca responder é: quais as mudanças e permanências que 

a cidade de Vitória do Xingu aponta na relação com o rio em decorrência da construção da UHE 

Belo Monte? O argumento sustentado como hipótese é de que coexistem dentro do espaço intra-

urbano de Vitória do Xingu mudanças e permanências na relação da cidade com o rio, seja 

através do uso e apropriação dos espaços, das práticas sócio-espaciais e cotidianas, das 

atividades econômicas ou do vínculo simbólico e material estabelecido pelos diferentes 

sujeitos. Através da realização da pesquisa (registros de campo nos espaços centrais da 

pesquisa, aplicação de formulários junto aos sujeitos locais, além de mapeamento cartográfico 

e representações espaciais da área de estudo), constatou-se que a cidade de Vitória do Xingu 

exibe uma dinâmica acentuada, condensada num espaço relativamente curto, passando por 

mudanças com uma intensidade em um tempo muito veloz. Ao mesmo tempo apresenta 

dinâmicas ligadas a uma temporalidade passada, evidenciando fortes permanências na relação 

cidade-rio, como a função portuária desempenhada pela cidade, além de ser um espaço de 

referência para as vivências e experiências dos sujeitos, que sinalizam práticas e simbolismos 

atreladas ao uso do rio. 

Palavras-chave: Amazônia; Relação cidade-rio; Mudanças; Permanências; Vitória do Xingu. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

This research has as central theme of analysis the changes and permanences in the city-river 

relationship in the Brazilian Amazon, presenting as locus of study the city of Vitória do Xingu, 

located on the right bank of the Tucuruí river, near its outlet with the Xingu river, in the 

Intermediate Geographic Region of Altamira, in southwest of Pará State. Its relevance is related 

to the analysis of the set of transformations through which the region has passed in recent years 

due to the installation of the mega-project of construction of the Belo Monte hydroelectric 

power plant (HPP) in the municipal territory, expressing a new temporality in the (social) 

production of space. The main question that the research seeks to answer is: what changes and 

permanences does the city of Vitória do Xingu point out in the relationship with the river due 

to the construction of the Belo Monte HPP? The argument supported as a hypothesis is that 

within the intra-urban space of Vitória do Xingu changes and permanences exist in the 

relationship of the city with the river, whether through the use and appropriation of spaces, 

socio-spatial and everyday practices, economic activities or the symbolic and material bond 

established by the different subjects. Through the research (field records in the central spaces 

of the research, application of forms with local subjects, as well as cartographic mapping and 

spatial representations of the study area), it was found that the city of Vitória do Xingu exhibits 

a marked dynamics, condensed in a relatively short space, undergoing changes with an intensity 

in a very fast time. At the same time it presents dynamics linked to a past temporality, 

evidencing strong permanences in the city-river relationship, such as the port function 

performed by the city, besides being a reference space for the experiences and experiences of 

the subjects, which signal practices and symbolism linked to the use of the river. 

Key-words: Amazon; City-river relationship; Changes; Permanences; Vitória do Xingu. 
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As cidades amazônicas apresentam características diferenciadas das demais cidades 

predominantes no Brasil e no mundo, isso por que as suas dinâmicas contemplam 

peculiaridades culturais, modos de vida tradicionais e relações sociais históricas e geográficas 

específicas. Coexistem nesses núcleos urbanos formas e funções de tempos passados em meio 

a espacialidades e funcionalidades recentes e contemporâneas, ou seja, ora evidenciando 

mudanças, ora permanências na relação da cidade com as águas (TRINDADE JÚNIOR; 

TAVARES, 2008). 

Isto se torna mais evidente quando se trata de cidades ribeirinhas, as quais a formação 

histórica e a constituição espacial se deram a partir da configuração de relações diretas com o 

rio (TRINDADE JR., SILVA; AMARAL, 2008). No entanto, ao longo do tempo, novas 

dinâmicas são forjadas e algumas delas sofrem significativas mudanças e apontam para rumos 

distintos de seu processo histórico. Essa relação das cidades com o rio, na verdade, é uma forma 

de compreender a relação cidade e região na Amazônia. 

Nesse contexto, apresenta-se como lócus de estudo a cidade de Vitória do Xingu, 

localizada à margem direita do rio Tucuruí, próximo de seu exutório com o rio Xingu, na Região 

Geográfica Intermediária de Altamira (IBGE, 2017), no sudoeste paraense. O município foi 

criado por lei em 1991, mas sua origem remonta ao século XVIII , quando houve a necessidade 

da abertura de uma trilha para transpor a ñVolta Grande do Xinguò, trecho rochoso que impedia 

a navegabilidade até a montante do rio, onde hoje se situa a cidade de Altamira. 

Foi se constituindo um pequeno povoado a beira do rio que se caracterizava como um 

porto de embarque e desembarque para os sujeitos que objetivavam se deslocar a montante ou 

a jusante do trecho da ñVolta Grandeò. Estes sujeitos que vinham da jusante da ñVolta Grandeò 

atracavam no porto de Vitória e seguiam pela trilha até o local que hoje está situada a cidade de 

Altamira, e onde novamente poderiam ter acesso ao rio Xingu já a montante do trecho rochoso 

(mapa 1). 

De certo que Vitória do Xingu se constituiu enquanto cidade pela importância 

geográfica que o rio assumiu no passado. Destaca-se ainda que a formação espacial da cidade 

tem relação direta com o rio e uma forte dimensão ribeirinha, não somente em termos de 

localização a margem das águas, mas a partir das dinâmicas e elementos socioculturais e 

econômicos que a caracterizam. Revela-se então como objeto de estudo a produção do espaço 

urbano de Vitória do Xingu a partir da relação da cidade com o rio. 
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Torna-se importante destacar que a referência empírica de estudo apresenta um caráter 

híbrido de produção do espaço, em que os arranjos espaciais estabelecem dinâmicas com o rio 

(evidenciando um aspecto ribeirinho à cidade), com a estrada através da rodovia PA -415 e da 

Transamazônica (BR-230) - assegurando à cidade um aspecto rodoviário, e também com a 

implantação da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, inserindo a cidade no contexto da nova 

fronteira energética para a Amazônia. 

 
Figura 1 - Vista aérea da cidade de Vitória do Xingu. 

Foto: Erick Aguiar (2019). 

 

Mais recentemente, o espaço urbano em análise passa a vivenciar lógicas diferenciadas 

em decorrência da instalação da quarta maior hidrelétrica do mundo1 e a maior hidrelétrica 

100% brasileira, a Usina Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte, o que lhe confere uma outra 

particularidade associada a padrões externos à realidade socioespacial vitoriense. Toma-se 

então nessa pesquisa como evento de referência a construção do empreendimento Belo Monte 

e as novas dinâmicas espaciais intra-urbanas que (re)configuram as relações que a cidade 

estabelece(u) com o rio ao longo do tempo. 

                                                           
1 De acordo com a Norte Energia (2020), a Usina Hidrelétrica de Belo Monte é considerada a quarta maior 

hidrelétrica do mundo na capacidade de gerar energia (11.233 MW). As três maiores hidrelétricas do mundo são, 

respectivamente: Três Gargantas, na China (22.500 MW); Itaipu, Brasil e Paraguai (14.000 MW); e, Xiluodu, na 

China (13.860 MW). 
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Mapa 1 - Localização do município de Vitória do Xingu. 
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O tema se centra na análise dos elementos que apontam para mudanças e quais se 

configuram enquanto permanências na relação da cidade com o rio. É imprescindível a análise 

das mudanças a partir da construção da UHE Belo Monte, crendo que ela expressa uma nova 

temporalidade na produção (social) do espaço, conforme abordam Malheiro e Trindade Jr. 

(2009) ao discutirem cidades ribeirinhas do baixo Tocantins. Para os autores, ñessas cidades 

convivem permeadas pela tensão entre o novo e o herdado do passado, entre o que chega e 

altera e o que permaneceò (MALHEIRO e TRINDADE JR., 2009, p. 3). 

Vitória do Xingu manifesta características de cidade ribeirinha e de cidade rodoviária 

pela dinamização em função da estrada (rodovia PA-415), e que recentemente comporta novas 

dinâmicas em função de lógicas externas, proveniente de uma demanda energética nacional. 

Assim, articulam-se na cidade diferentes usos e apropriações do espaço. 

Pelo fato da cidade sustentar uma heterogeneidade de usos e apropriações do espaço, há 

uma coexistência de elementos que também se afirmam enquanto permanências na relação com 

o rio, da mesma forma que algumas práticas apontam para mudanças no âmbito de cidade 

ribeirinha. Dessa forma, é importante investigar onde a relação da cidade com o rio se 

manifesta, valendo-nos de espaços pré-determinados, tais como o Porto, a Área principal de 

comércio e serviços e os espaços de assentamento (novas espacialidades urbanas pós instalação 

do empreendimento hidrelétrico). Isso se faz necessário para analisar o conteúdo ligado ao rio 

e a reprodução do conteúdo social que se faz presente na cidade. 

Os espaços urbanos são frequentemente transformados pela ação humana e pelo modo 

de organização coletiva da sociedade através do trabalho, e desse processo resultam paisagens 

diversas, construídas através da materialização humana no espaço. Essas ações ao longo do 

tempo se configuram em espaços que marcam temporalidades distintas, ora afirmando reflexos 

do passado, ora apontando novos elementos e novas práticas sociais sobre o espaço. 

A afirmação nos remete aos escritos de Harvey (2013) sobre a teoria do 

desenvolvimento geográfico desigual, a qual leva em consideração que as configurações 

espaciais que resultam de dinâmicas desiguais provocam uma distinção das relações sociais, 

bem como uma reconfiguração de formas e funções espaciais. Elas não apenas resultam, mas 

também produzem novas dinâmicas no espaço, por isso Harvey pondera que essas 

configurações se são como momento ativo na reprodução ampliada. 

Essas proposições nos permitem ressaltar que em Vitória do Xingu tem-se uma 

incorporação de capitais externos à região como forma de expansão da matriz energética 
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brasileira através da construção da Usina de Belo Monte. Esse evento representa formas de 

acumulação de capitais através da exploração dos recursos naturais. Assim, ao mesmo tempo 

em que há uma acumulação de capital, o sistema capitalista produz também espaço e 

espacialidades (HARVEY, 2013). 

Tal defini­«o implica para aquilo que Harvey (2004) denomina como ñajuste espacialò, 

quando o autor afirma que ñvastas quantidades de capital fixo em um determinado local atuam 

como uma carga para a busca de um ajuste espacial em outro lugarò (HARVEY, 2004, p. 98). 

É nesse sentido que a Amazônia se torna palco para alívio de capitais de determinados setores 

já saturados, tendo em vista as potencialidades de acumulação existentes na região em função 

da grande quantidade de recursos naturais. 

A hidrelétrica assume então um papel preponderante no processo de desenvolvimento e 

ordenamento territorial da região, no qual a cidade de Vitoria do Xingu está inserida. Como 

consequência disso, é idealizado para a cidade um conjunto de ações (construção de 

equipamentos públicos e de lazer) como forma de condicionante2 aos impactos ocasionados 

pelo empreendimento ao território municipal. Com efeito, essas ações representam alterações 

na dinâmica espacial, social, econômica e cultural da cidade, impondo lógicas modernas e 

contemporâneas ao espaço urbano. 

Nesse sentido, Oliveira (2006) pondera que as pequenas cidades ribeirinhas manifestam 

relações de espaço e tempo de forma dinâmica, e que mesmo sendo submetidas às novas lógicas 

de produ­«o social do espa­o, apresentam resist°ncias caracterizando ñneste in²cio de s®culo 

XXI, uma das mais raras permanências, refletindo e iluminando miticamente a culturaò 

(OLIVEIRA, 2006, p. 28).  

Dessa forma, tendo em vista a não homogeneidade urbano regional, o problema que se 

apresenta é o fato de que as cidades ribeirinhas são gradativamente transformadas a medida que 

políticas de desenvolvimento regional são materializadas na Amazônia brasileira, provocando 

implicações nesses espaços que apresenta(va)m ritmos distintos da realidade atual. A partir da 

introdução de novas formas espaciais, novas relações sociais são desenvolvidas, reverberando 

em mudanças que dialeticamente passam a conviver com aspectos que não são alterados. 

É nesse contexto que se apresenta a problemática da pesquisa, concebendo-a de maneira 

multiforme, que para especificá-la manifesto-a a partir de uma indagação central: quais as 

                                                           
2 As condicionantes são uma série de compromissos que o empreendedor e o Governo Federal assumiram para 

obter e manter a autorização do empreendimento. Traduzem-se enquanto obras e ações como forma de atenuar os 

impactos nos municípios atingidos. 
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mudanças e permanências que a cidade de Vitória do Xingu aponta na relação com o rio em 

decorrência da construção da UHE Belo Monte? 

Em torno dessa questão geral, resta considerar outras temáticas que avancem no 

entendimento das permanências e das mudanças na relação cidade-rio conexas ou não ao evento 

do empreendimento. Nesse sentido, a problemática geral apontada acima, por sua vez, 

desenrola-se em outras quatro, as quais questionam: 

Á Qual a importância do rio/porto na dinâmica socioeconômica e na produção do espaço 

de Vitória do Xingu, tanto na orla quanto em sua área central? 

Á Quais as principais transformações ocorridas na relação da cidade com o rio em Vitória 

do Xingu face a instalação da UHE Belo Monte? 

Á Quais as mudanças e permanências nas práticas sócio-culturais definidas a partir da 

relação da cidade com o rio? 

Á Como ocorreu a (re)estruturação interna da cidade de Vitória do Xingu tendo em vista 

a relação cidade-rio após a construção da UHE Belo Monte? 

O propósito dessas análises é centrado nas possibilidades de se compreender as 

especificidades das cidades ribeirinhas da Amazônia, que mesmo submetidas a tentativas de 

ordenamentos territoriais pautados em lógicas capitalistas, ainda resistem e refletem tempos 

históricos diferenciados, capazes de reverberar práticas sócioespaciais de permanência na 

relação com o rio.  

 Schor (2013, p.68) destaca que ñconhecer a realidade urbana na Amaz¹nia ® sem sombra 

de dúvida de extrema importância para se compreender os diversos processos contraditórios da 

modernização que chegam, se instalam e modificam toda uma realidade muitas vezes já 

secularò. Assim, justificar-se-á a pesquisa em três aspectos, a saber: i) relevância científica; ii) 

relevância social; e iii) relevância pessoal. 

Como relevância científica, destaca-se o trabalho pela importância intelectual e a prática 

do assunto investigado, no sentido de colaborar com a produção do conhecimento científico 

entre as pesquisas e os pesquisadores que estudam mudanças e permanências na relação de 

cidades amazônicas com o rio. 

A relação cidade-rio na região amazônica já vem sendo estudada por diversos autores, 

tais como Trindade Jr. e Tavares (2008) Lima (2010), Costa (2012). Alguns deles inclusive 

contribuirão significativamente no presente estudo. No entanto, apesar dos valiosos trabalhos 

centrados em estudar a relação cidade-rio na Amazônia, a presente pesquisa almeja estudar uma 
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realidade nova (Vitória do Xingu), distinta das demais pesquisas já realizadas no município. 

Além disso, a investigação espacial evidencia um processo recente (mudanças e permanências 

face à construção da UHE Belo Monte). À vista disso, a pesquisa teve o propósito de fornecer 

para a Geografia uma contextualização marcada pelas análises do que muda e do que permanece 

em uma pequena cidade ribeirinha frente a um grande projeto de investimento como a usina de 

Belo Monte.   

Destarte, justifica-se esta pesquisa através da relevância social pelo intuito de 

demonstrar um panorama das transformações sócio-espaciais pelas quais passa a cidade de 

Vitória do Xingu, ocasionadas em grande medida pela construção da usina. Esse trabalho 

também assume a importância de compreender e ao mesmo tempo possibilitar que a sociedade 

compreenda as mudanças e as permanências na relação da cidade com o rio, simbolizando as 

permanências como elementos que marcam relações mantidas historicamente que não foram 

alteradas por a­»es de ñdesenvolvimentoò propagandeadas pelos projetos de grande escala que 

n«o atendem ¨ demanda de ñdesenvolvimentoò da sociedade. 

Por fim, como justificativa pela relevância pessoal da pesquisa, destaca-se que ela 

contribuiu, de alguma forma, para o desenvolvimento científico do pesquisador, numa nova 

visão e compreensão do espaço urbano local, o que permitiu contribuir com a ciência e a 

pesquisa geográfica amazônica de forma a dar aporte a quem estuda sobre o presente tema em 

outros locais do globo. 

O objetivo geral da pesquisa centrou em analisar as mudanças e permanências na relação 

cidade-rio em Vitória do Xingu face a construção da UHE Belo Monte. Isto posto, este objetivo 

central é desdobrado e se apresenta em quatro objetivos específicos: 

Á Verificar a importância do rio/porto na dinâmica econômica e social de Vitória do Xingu 

a partir da produção do espaço na orla e na sua área central; 

Á Identificar as principais transformações ocorridas na relação cidade-rio em Vitória do 

Xingu em face da instalação da UHE Belo Monte; 

Á Entender as mudanças e permanências nas práticas sócio-culturais definidas a partir da 

relação cidade-rio; 

Á Analisar a estruturação interna da cidade de Vitória do Xingu tendo em vista a relação 

cidade-rio após a construção da UHE Belo Monte. 

O argumento principal que ora se apresenta como hipótese é que coexistem dentro do 

espaço intra-urbano de Vitória do Xingu mudanças e permanências na relação da cidade com o 
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rio, seja através do uso e apropriação dos espaços, das práticas sócio-espaciais e cotidianas, das 

atividades econômicas ou do vínculo simbólico e material estabelecido pelos diferentes 

sujeitos. Mesmo após as recentes políticas de desenvolvimento regional implementadas a partir 

da construção da usina, o rio não deixa de ter a sua importância e reafirma o caráter ribeirinho 

da cidade, apontando as permanências (o que elas significam), assim como o sentido das 

mudanças. 

Como argumento complementar à primeira problemática específica, acredita-se que o 

rio contribui significativamente na dinâmica socioeconômica da cidade pelo fato de possibilitar 

o escoamento da produção, além do transporte regional de pessoas e mercadorias. A cidade se 

conecta através das águas com uma cidade média (Santarém/PA), a capital do estado 

(Belém/PA) e a capital do estado do Amapá (Macapá/AP). Além disso, conecta-se ainda com 

as demais cidades localizadas ao longo dessas rotas, conforme evidencia o mapa 2.  

 
Mapa 2 - Rotas aquáticas desempenhadas pela cidade de Vitória do Xingu/PA. 

 

Não existem rotas fluviais de Vitória do Xingu com outras cidades no sentido oposto do 

rio, levando em consideração que nesse percurso há a região da Volta Grande do Xingu, local 

em que encontra-se um grande número de cachoeiras com trechos que impedem a navegação. 
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Ainda assim, conforme a articulação espacial fluvial desempenhada por Vitória do 

Xingu verificada pelo mapa 2, através do porto, a cidade regionalmente importa e exporta 

rebanhos, veículos, materiais de construção e produtos alimentícios diversos. O porto também 

comprova sua relevância através das práticas econômicas cotidianas de comercialização e 

venda de pescados locais, além da comercialização da produção proveniente da agricultura 

familiar. Crê-se que a área principal de comércio e serviços da cidade preserva em alguns 

aspectos a relação com o rio, como na obtenção da mercadoria para revenda (que em grande 

parte chega através do fluxo hidroviário), e também através dos consumidores das comunidades 

ribeirinhas e das demais cidades que utilizam o rio para adquirir produtos e serviços em Vitória 

do Xingu. 

Como hipótese às principais transformações ocorridas na relação da cidade com o rio 

face a instalação da usina de Belo Monte considera-se as novas espacialidades urbanas 

(ocupações irregulares), ocupadas em grande medida pela população de baixo poder aquisitivo, 

as quais sofriam pela escassez de moradia em decorrência do aumento demográfico provocado 

pelas oportunidades de emprego promovidas pelo empreendimento. Essas ocupações se deram 

ao longo da rodovia PA-415 e apresentam uma ligação maior com a estrada, um caráter mais 

rodoviário do que ribeirinho, o que acreditamos ser um fator de mudança na relação da cidade 

com o rio. No entanto, depreende-se que esses novos assentamentos, mesmo estando distantes 

das águas, podem apresentar diferentes níveis de interação com o rio e às práticas sócio-

espaciais que o caracterizam. 

Em relação as mudanças e permanências nas práticas sócio-culturais, acredita-se que 

estas ainda permanecem de forma vigorosa nos conteúdos sociais locais. Lança-se a hipótese 

de que apesar das mudanças espaciais e dos novos objetos espaciais instalados na cidade, a 

cultura e as práticas sociais, simbólicas e religiosas se expressam fortemente no imaginário da 

população, que pode ser evidenciada através da festividade da padroeira do município (Nossa 

Senhora Auxílio dos Cristãos) que acontece tradicionalmente todos os anos no mês de maio. O 

evento religioso e cultural da cidade reúne centenas de fiéis nas procissões pelas ruas da cidade 

e também por via fluvial, como ato de devoção e demonstração de fé. 

Por fim, acredita-se que a estruturação interna da cidade ocorreu inicialmente tendo o 

rio como a principal referência, mas a estrada também desempenhou/desempenha um papel 

determinante nessa (re)configuração espacial.  

A dialética existente nas mudanças e permanências na relação da cidade com o rio, nos 

permite pensar a pesquisa sob o escopo do método materialista histórico e dialético como 
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método de investigação e de explicação, partindo da hipótese fundamental da dialética, de que 

não existe nada eterno, fixo, tudo está em constante transformação, tudo está sujeito ao contexto 

histórico dinâmico e da modificação, resultando na configuração de espaços permeados por 

relações dinâmicas e contraditórias. 

Legitima-se então as ponderações de Trindade Jr. (2008), quando se utiliza do 

pensamento de Santos (1982) para afirmar que é importante que os estudos geográficos 

priorizem a formação histórica dos espaços urbanos como ferramenta para a compreensão da 

realidade concreta. 

Martins (1996), fundamentado nos estudos de Lefebvre sobre Marx, afirma que as 

relações sociais não são similares e não transcorrem no mesmo período. Nas palavras do autor, 

ñcoexistem rela­»es sociais que tem datas diferentes e que est«o, portanto, numa rela­«o de 

descompasso e desencontroò (MARTINS, 1996, p. 15). 

Lefebvre (1974a) propõe uma concepção de formação econômico-social emergido na 

teoria da produção do espaço, a qual tem uma importância tanto teórica, quanto metodológica. 

Pela sua importância teórica destaca-se as possibilidades de análise do que muda e o que 

permanece ao longo do tempo na relação da cidade com o rio, tendo em vista que essa noção 

viabiliza a interpretação do espaço a partir da diversidade de tempos históricos, numa relação 

constante entre o espacial e o temporal (MARTINS, 1996). Com relação a importância 

metodológica, evidencia-se o método regressivo-progressivo, o qual está emergido na noção 

acima exposta e que através dele, torna-se possível constatar e resgatar as temporalidades 

desencontradas, dito de outra forma, perceber o desencontro de temporalidades no espaço. 

A fim de compreender o método regressivo-progressivo de Lefebvre, evidencia-se a 

figura 2. 



26 
 

 
Figura 2 - Esquema explicativo do método regressivo-progressivo. 

Fonte: Martins (1996). Nota: Organização do autor. 

 

A figura 2 tem por objetivo facilitar a interpretação do método com base nos escritos de 

Martins (1996). Para o autor, na fase analítica do método, o qual se apresenta como primeiro 

momento, o pesquisador deve, como o próprio nome recomenda, analisar a diversidade de 

relações sociais a partir de uma observação cientificamente informada. Esse momento destina-

se a analisar a complexidade horizontal da vida social. 

Após isso, o cientista deve-se aprofundar no segundo momento do método, que além 

das análises das relações sociais, é necessário descrevê-las, datá-las. Nessa fase, o pesquisador 

examina cada relação social a partir de uma data ou de um período, o que aufere a possibilidade 

de distinguir no espaço o desencontro de temporalidades. Assim, é possível adentrar na 

complexidade vertical da vida social. 

Por fim, no terceiro momento do método, o pesquisador assimila o presente de uma 

forma explícita, compreendendo que cada relação social tem uma origem (gênese) e um 

histórico, que a constituiu daquela forma e não de outra qualquer. Nessa fase o cientista 

evidencia o residual e ainda, aquilo que não se consumou. Compreendendo o desencontro de 

temporalidades verifica-se que algumas relações sociais estão apenas nas possibilidades do real. 

Nesse momento do método, está a gestação de virtualidades e possibilidades, daquilo que ainda 

não é, mas que pode ser (MARTINS, 1996). 

MÉTODO REGRESSIVO-PROGRESSIVO

Momentos

Analítico

1º momento

Descrição do vísivel através 
de um olhar teoricamente 

informado.

Complexidade 
horizontal

Analítico-descritivo

2º momento

Aprofundar-se na complexidade 
da vida social, datando-a. 

Complexidade vertical

Histórico-genético

3º momento

Desvendar o reencontro do 
passado com o presente de 
forma elucidada, explicada. 

Gestação de virtualidades 
e possibilidades
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Nesse sentido, como procedimentos de pesquisa serão necessários pesquisas 

bibliográficas constantes, obtenção de dados secundários em órgãos oficiais, instituições e 

secretarias, conforme evidencia o quadro 1. 

Quadro 1 ï Fontes de dados e informações necessárias. 

FONTE INFORMAÇÕES RELEVANTES  

Agência de Regulação e Controle dos 

Serviços Públicos do Estado (ARCON) 

Dados quantitativos relacionados à quantidade de 

embarcações, tipos de rotas, frequência de 

deslocamento de empresas de navegação e 

transporte intermunicipal de passageiros e cargas. 

Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) 

Dados e informações referentes ao Censo 

Demográfico, estimativas populacionais, bases 

cartográficas municipais e regionais, e, 

percentuais de receitas oriundas de fontes 

externas. 

Norte Energia S.A. (NESA) Dados e informações pautados nos Planos e 

Projetos de condicionantes na Área de Influência 

Direta e Indireta. 

Secretaria Municipal de Planejamento de 

Vitória do Xingu (SEPLAN) 

Dados e informações relacionados aos espaços de 

ocupação intra-urbano, tais como os sentidos de 

apropriação e os processos de regularização 

fundiária. 

Fonte: Elaboração do autor. 

 

A investigação de documentos, dados e informações a partir do exposto no quadro 1 

acima será baseado nas técnicas de análise documental de Cellard (2010). Para o autor, a análise 

documental ® ñum m®todo de coleta de dados que elimina, ao menos em parte, a eventualidade 

de qualquer influ°ncia a ser exercida pela presen­a ou interven­«o do pesquisadorò 

(CELLARD, 2010, p. 295). Dessa forma, através da análise documental a pesquisa incorpora 

uma perspectiva temporal como alternativa à compreensão do social. 

Foram realizados registros de campo (fotografias) nos espaços centrais da pesquisa, a 

saber: porto, área principal de comércio e serviços e nos espaços de ocupação intra-urbano. 

Necessitou-se ainda a aplicação de formulários e entrevistas junto aos sujeitos locais, além de 

mapeamento cartográfico e representações espaciais da área de estudo. 
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Como técnicas de pesquisa para auxiliar na coleta de dados foram necessários a 

aplicação de formulários  em alguns pontos da cidade, a saber: no porto, para verificar as 

diferentes formas de uso e apropriação do espaço; na área principal de comércio e serviços, para 

verificar o nível de interação das atividades econômicas com o rio e com a estrada; e nos espaços 

de ocupação intra-urbano, para verificar o nível de interação material e simbólico com o rio. 

Nessa etapa da pesquisa, foram aplicados um total de 255 formulários, divididos da seguinte 

forma: 50 no Porto da cidade, 55 na área principal de comércios e serviços e 150 nos espaços 

de assentamento intra-urbano. 

Por fim, fazia-se extremamente necessário a realização de entrevistas 

semiestruturadas com agentes que assumem papeis importantes na relação da cidade com o 

rio, tais como moradores, trabalhadores, comerciantes, além de usuários do porto e de espaços 

de lazer. Estes agentes foram identificados ao longo da aplicação dos formulários para em um 

outro momento realizarmos as entrevistas. Devido os constantes decretos municipais e 

estaduais de suspensão das atividades na cidade, a aplicação foi sendo adiada, o que gerou 

dificuldades para a realização plena dessa importante etapa da pesquisa. As consequências 

dessa não realização acarretou perdas empíricas para o trabalho no sentido de não conseguir 

esclarecer a realidade vitoriense a partir da fala dos sujeitos. 

Nesse sentido, partimos das coloca­»es de Harvey (1980, p. 13) de que ña cidade ® 

visivelmente, uma coisa complicadaò. No entanto, v§rios tem sido os trabalhos que buscam 

compreender ou ao menos se aproximar de uma compreensão de cidade e dos elementos 

sócioespaciais que a compõe. Dessa forma, na tentativa de analisar uma cidade deve-se 

relacionar a forma espacial que ela assume aos processos sociais ao longo do tempo (HARVEY, 

1980). 

£ frequente perceber nos estudos sobre as cidades o ñdesencontro de temporalidadesò, 

que pode ser entendido pela coexist°ncia de atividades e modos de vida ñantigosò convivendo 

dialeticamente com novas atividades e modos de vida, expressando no espa­o ñm¼ltiplas 

temporalidadesò (TRINDADE JĐNIOR, 2008). 

Situando a pesquisa em termos de escalas de análise, busca-se primeiramente conceituar 

o que se entende por cidade ribeirinha, tendo em vista que nem todas as cidades localizadas à 

beira de corpos hídricos são essencialmente ribeirinhas. Para isso, utilizar-se-á as obras de 

Santos (1994), Silva e Malheiro (2005), Trindade Jr., (2006), Trindade Jr., Silva; Amaral 

(2008), Trindade Jr., (2013) e Trindade Jr. (2021). 
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Para Trindade Jr., Silva e Amaral (2008), as cidades ribeirinhas denotam características 

próprias, que só podem ser interpretadas de forma conexa ao conteúdo regional no qual estão 

inseridas. Dessa forma, cada cidade evidencia uma diversidade de formas-conteúdo, que para 

compreendê-las torna-se necessário uma análise do processo de produção do espaço, 

apreendendo como ocorreu historicamente a formação dessas cidades. 

À vista disso, a pesquisa tem por base a teoria da produção do espaço a partir das obras 

de Lefebvre (1974a e 1974b), haja vista sua importância por agregar as concepções de cidade e 

espaço em uma teoria social, permitindo a compreensão e a análise dos processos espaciais em 

cada momento histórico. 

Para isso, remete-se a discussão a abordagem de Lefebvre (1974b) quando propõe 

entender não apenas a produção do espaço, mas a reprodução do espaço. Para o autor, 

analisando apenas a produção pode-se fazer um estudo fragmentado e descaracterizar a 

reprodução. Dito isso, cabe-se entender o espaço não apenas como materialidade ou a 

configuração territorial, porém, a produção de relações que nos fazem produzir o espaço 

(LEFEBVRE, 1974b). 

Para entendermos a produção do espaço a partir de Lefebvre (1974a), é necessário 

evidenciar o que o autor chama de ñmomentos da produ­«o do espa­oò: espa­o percebido 

(prática espacial), espaço concebido (representação do espaço) e espaço vivido (espaço da 

representação). Nas palavras de Trindade Jr. (2008): 

A prática espacial é a dimensão do percebido e corresponde à materialização 

física das formas espaciais construídas, pressupondo uma reunião de usos e de 

funcionalidades distintas. A representação do espaço é o concebido, 

representações mentais do espaço ligadas principalmente ao saber disciplinar, 

ao planejamento urbano, às políticas urbanas e ao poder. Ademais, expressa 

símbolos e imagens que definem a vida pragmática, como aquela concebida 

pelos planejadores, urbanistas e tecnocratas. O espaço da representação é o 

espaço vivido, que relaciona as diversas práticas cotidianas dos sujeitos, 

repletas de significados e que cont°m a dimens«o do ñirracionalò, das 

emoções, do subterrâneo, das obras e dos símbolos, recobertos de códigos, 

linguagens, resíduos e resistências sociais (TRINDADE JR., 2008, p. 176). 

 

Em anuência à citação acima, evidencia-se a necessidade de uma análise do objeto a 

partir desses momentos da produção do espaço, buscando analisar o espaço conexo às práticas 

sociais. 

Para além do exposto, torna-se importante contextualizar a pesquisa a partir de obras 

como as de Harvey (1980), quando esclarece que os estudos tocantes ao espaço perpassem por 
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uma leitura do que ele sustenta como espaço absoluto, relativo e relacional.  Os conceitos, 

segundo Harvey (1980), além da simples posição geográfica absoluta, independente das 

relações que são desenvolvidas (espaço absoluto), pressupõe também o pensamento do espaço 

como um componente que envolve e está envolvido num conjunto de relações sociais (espaço 

relacional) e que só pode ser apreendido a partir da relação consolidada com os demais espaços 

(espaço relativo), conforme grifos do autor: 

Se considerarmos o espaço como absoluto ele se torna uma ócoisa em si 

mesmaô, com uma exist°ncia independente da matéria. Ele possui então uma 

estrutura que podemos usar para classificar ou distinguir fenômenos. A 

concepção de espaço relativo propõe que ele seja compreendido como uma 

relação entre objetos que existe pelo próprio fato dos objetos existirem e se 

relacionarem. Existe outro sentido em que o espaço pode ser concebido como 

relativo e eu proponho chamá-lo espaço relacional ï espaço considerado (...) 

como estando contido em objetos, no sentido de que um objeto pode ser 

considerado como existindo somente na medida em que contém e representa 

em si mesmo as relações com outros objetos. (HARVEY, 1980, p. 13). 

 

Essas colocações refletem pontos de discussão teórica que são de extrema importância 

para contextualização teórica-empírica da pesquisa. Assim, para melhor compreender o tema 

abordado faz-se necessário um diálogo com autores que discutem questões relacionadas as que 

nesse trabalho também serão analisadas, tais como a periodização da rede urbana da Amazônia 

(CORRÊA, 1987), aos textos mais recentes sobre as diferentes redes urbanas (SCHOR; 

COSTA, 2011; OLIVEIRA; SCHOR, 2008), as cidades ribeirinhas (TRINDADE JR.; 

TAVARES, 2008), a relação com as rodovias e os grandes projetos nacionais (MALHEIRO; 

TRINDADE JR., 2009), as cidades médias e pequenas (TRINDADE JR. et al, 2009) além de 

dissertações de mestrado que já foram consolidadas enquanto trabalhos que perpassam por essa 

área de discussão, tais como SILVA (2010), COSTA (2012), LIMA  (2013). Ao longo do 

trabalho estes e outros autores darão subsídio teórico à pesquisa. 

Dessa forma, apresenta-se um panorama dos capítulos que constituem esta dissertação: 

no cap²tulo 1, denominado ñA cidade híbrida e a produção do espaço: notas sobre a relação 

cidade-rioò, busca-se tecer discussões centradas na relação da cidade com o rio, abarcando 

como ponto central e como fundamento de análise, a simultaneidade tripla do processo de 

produção social da cidade, observando o rio, a estrada e a hidrelétrica. Nessa trajetória, serão 

inseridos debates que especificam e desdobram a relação cidade-rio na Amazônia tomando 

como referência a literatura significativa sobre o tema já produzida por grupos de pesquisa da 

região, tais como o GEOURBAN (Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Ordenamento Territorial 
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e Urbanodiversidade na Amazônia) e o NEPECAB (Núcleo de Estudos e Pesquisas das Cidades 

na Amazônia), bem como por pesquisadores individuais. 

Como forma de realizar um levantamento histórico-geográfico, o capítulo 2 intitulado 

ñProdução do espaço regional e formação urbana em Vitória do Xingu: um exercício de 

periodizaçãoò, tem por objetivo estruturar os distintos momentos verificados na cidade de 

Vitória do Xingu: um período ribeirinho/extrativista, um período rodoviário/agrícola (derivado 

das políticas de integração nacional) e um período da hidrelétrica (período dos grandes 

projetos). Essa parte da pesquisa discute como as diversas ações, processos e práticas espaciais 

ocasionaram elementos de mudança na relação cidade-rio e como alguns desses elementos 

ainda traduzem aspectos de permanência. Neste sentido, embora organizado em períodos 

sucessivos, a ideia do trabalho não é defender que existem apenas mudanças, mas também 

muitas permanências (eixo da coexistência) na relação cidade-rio.  

Por fim, no terceiro e ¼ltimo cap²tulo, denominado ñA hidrelétrica sobre o rio e o rio 

sob a hidrelétrica: identificando as mudanças e permanênciasò, o objetivo central é 

evidenciar as sistematizações oriundas da pesquisa de campo, além de fornecer bases empíricas 

que apontem as mudanças e permanências na relação da cidade com o rio a partir do diálogo 

com a literatura trabalhada ao longo da dissertação. Assim, evidencia-se os aspectos de 

mudança, assim como os de permanência na relação cidade-rio tendo como pano de fundo o 

Porto/Orla da cidade. Após esse espaço, o esforço empreendido foi o de apresentar um perfil 

da dinâmica socioeconômica, apresentando o que muda e o que permanece na relação da cidade 

com o rio a partir do eixo principal de comércio e serviços da cidade. Por fim, foram destacadas 

as mudanças e permanências na relação cidade-rio a partir dos espaços de assentamento intra-

urbano, seja através da forma ou da função de fragmentos do urbano, seja através das práticas 

socioespaciais, assim como dos diversos espaços que evidenciam uma (re)existência ribeirinha. 

Portanto, este último capítulo apresenta as sucessivas mudanças na relação/dependência da 

cidade com o rio, ora tendendo a uma relação desta com a estrada, ora com a hidrelétrica, além 

de expor também as permanências, ou seja, os espaços e as práticas socioespaciais que foram 

alcançadas por essas mudanças, mas que não se sucumbiram por completo e ainda se 

apresentam como ñlugares da resist°nciaò (OLIVEIRA , 2001). 
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O primeiro capítulo objetiva apresentar um debate sobre a produção social do espaço, 

bem como os aspectos que caracterizam a tríade espacial de Lefebvre (2013). Assim, as 

discussões serão centradas na relação da cidade com o rio, abarcando como ponto central e 

como fundamento de análise a simultaneidade tripla do processo de produção social da cidade, 

observando o rio, a estrada e a hidrelétrica. Nessa trajetória, serão inseridos debates que 

especificam e desdobram a relação cidade-rio na Amazônia. 

Refletir sobre a produção do espaço nas pequenas cidades ribeirinhas da Amazônia é 

uma tarefa árdua, porém, permite-nos compreender os diversos processos sociais que 

transcorrem em decorrência da relação que a sociedade mantém com a natureza ao longo do 

tempo. Por intermédio dessa relação, o ser humano desenvolve as condições fundamentais para 

sua existência, desenvolvendo e ampliando instrumentos e técnicas que lhe propicie entender e 

transformar a natureza, produzindo respectivamente sua história e ao mesmo tempo, espaço 

(LEFEBVRE, 2013). 

O processo de produção do espaço urbano amazônico remonta ao processo de 

surgimento das primeiras cidades amazônicas. Sua organização ou a própria estruturação 

ocorria a partir de duas situações básicas: das condições do modo de vida das pessoas e/ou a 

partir de demandas e influências de projetos regionais/nacionais. Analisar essas situações 

significa refletir as relações de causa e efeito, ordem e desordem, sistema de objetos e sistema 

de ações que caracterizam a produção do espaço dessas cidades a partir de frentes de expansão 

da fronteira urbana amazônica (BECKER, 2013). 

A partir dessas colocações, introduzimos a trajetória teórica da pesquisa, a qual nesse 

momento objetiva realizar discussões relacionadas a produção do espaço, bem como a tentativa 

de classificação analítica de cidades ribeirinhas da Amazônia, sobretudo as pequenas, que 

convivem dialeticamente com dinâmicas contemporâneas que apontam para caminhos distintos 

de seu processo histórico, mas que ainda resguardam elementos e conteúdos passados. Analisar 

a relação que a cidade mantem ou não com o rio é analisar o que muda e o que permanece, o 

que é e o que não é (mas que poderia ser). Essas expressões são contradições dialéticas que nos 

fazem buscar aproximações de respostas para fundamentação do objeto. 

 

1.1 REFLEXÕES TEÓRICAS SOBRE A PRODUÇÃO (SOCIAL) DO ESPAÇO 

Primeiramente, inicia-se este percurso teórico na finalidade de compreendermos o 

processo de produção do espaço das cidades. Torna-se necessário então, de antemão, expor a 
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concepção de espaço elencada para a elaboração desta pesquisa, uma vez que será por meio 

dessa concepção e/ou dessa investigação espacial, que objetivamos refletir sobre nosso objeto 

de estudo, a cidade. 

Souza (2013) utiliza-se de metáforas para explicar que os conceitos são como 

ferramentas que nos auxiliam durante as pesquisas e que, a escolha da ferramenta correta pode 

nos proporcionar êxito, no entanto, a escolha da ferramenta incorreta pode refletir no insucesso 

da pesquisa ou na não interpretação fidedigna da realidade. 

Nesse sentido, na busca de uma categoria geográfica de análise que possibilite a 

compreensão acerca do objeto de estudo, adverte-se que a categoria espaço centrar-se-á as 

futuras discussões. Da mesma forma, o foco da pesquisa se complementa no estudo dos 

derivados do conceito de espaço: organização espacial e a produção do espaço. 

Santos (2012) considera o espa­o como uma inst©ncia da sociedade em que ñele cont®m 

e é contido pelas demais instâncias (sejam elas sociais, econômicas, políticas, institucionais, 

culturais) assim como cada uma delas o cont®m e ® por ele contidaò. Assim, interpretamos a 

partir das coloca­»es do autor que a ñess°ncia do espa­o ® socialò (SANTOS, 2012, p. 12). 

Por esse ângulo, deparamo-nos com a abordagem de Lefebvre (2013) sobre o espaço 

emergido numa teoria social marxista, que possibilita-nos a compreensão de que as análises 

do/no/sobre o espa­o s· fazem sentido quando o ñespacial ® incorporado ¨ dinâmica das forças 

produtivas e das rela­»es de produ­«oò (LEFEBVRE, 2013, p. 47). Assim, a pesquisa salienta 

a noção de produção (social) do espaço e não apenas a produção de objetos no espaço ou de um 

produto qualquer. A produção social do espaço envolve a compreensão dos objetos produzidos, 

além do entendimento da relação, coexistência e simultaneidade absoluta ou relativa com outros 

objetos. 

A partir dessa perspectiva, compreende-se que a produção se expressa através de uma 

sucessão de processos haja vista uma certa ñespacialidadeò ou uma ñfuncionalidadeò a ser 

produzida. Temporalmente e espacialmente compõe uma ordem de ações encadeadas cujos 

resultados coexistem (LEFEBVRE, 2013). 

Desse modo, o processo de produção do espaço engloba uma diversidade de formas e 

objetos e essas produções nem sempre apresentam traços de seus produtores ou sequer do 

processo de produção. Isso permite-nos refletir que a produção do espaço não se restringe 

apenas à materialidade, vai além, pois o espaço não é apenas condição para a produção. Essas 

proposições nos remetem a analisar a relação dialética entre a produção e o produto, e não 
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realizar uma análise de produtos sem produção ou de produção sem produtos. (LEFEBVRE, 

2013). 

Isto posto, adverte-se que o espaço (social) não pode e nem deve ser interpretado apenas 

através dos objetos nele contido, pois esses objetos não se restringem apenas a materialidade 

em si. As reflexões sobre o espaço carecem de análises sobre as relações que se estabeleceram 

ao longo do tempo através das atividades sociais, tanto quando essas relações não afetam a 

espacialidade dos objetos, bem como quando essas relações os reconfiguram (LEFEBVRE, 

2013). 

Podemos considerar a partir da proposição de Santos (2012) que não existe produção 

material em si sem a produção de relações que fazem produzir espaço. O espaço não se 

configura apenas pelo material ou pelos objetos, no entanto, ele é isso, mais a sociedade. 

A cidade se revela então, a partir dessas colocações, como um campo privilegiado de 

análise, tendo em vista a diversidade de atividades sociais desenvolvidas ao longo do tempo. 

Assim, não podemos interpretar a cidade enquanto uma simples produção espacial. Ela é fruto 

de uma produção (social) do espaço, é produzida e reproduzida conexa às atividades sociais, às 

forças produtivas e às relações de produção (LEFEBVRE, 2013). 

Estas reflexões nos orientam ao aprofundamento na tríade conceitual proposta por 

Lefebvre (2013), que são: as práticas espaciais, as representações do espaço e os espaços de 

representação. Cada dimensão dessa tríade reflete, respectivamente, o espaço percebido, o 

espaço concebido e o espaço vivido. 

As práticas espaciais ou o espaço percebido pode ser apreendido como o espaço da 

experiência material, que liga a realidade cotidiana a realidade urbana, envolvendo tanto a 

produção quanto a reprodução social. As representações do espaço ou o espaço concebido está 

relacionado ao espaço do planejamento, do poder público e das ações de ordenamento espacial, 

geralmente concebido pelos tecnocratas e urbanistas. Por último, o espaço vivido ou o espaço 

de representação, configura-se como o espaço da imaginação, da representação simbólica 

dentro de uma existência material. Para Lefebvre (2013) é o espaço do usuário e dos habitantes. 

Em decorrência dessa tríade Lefebvriana, constata-se que a pesquisa demanda sustentar 

o potencial dos espaços de representação e das práticas espaciais em detrimento das 

representações do espaço, isto porque o espaço concebido, quando planejado, busca reduzir o 

espaço vivido ao visível e ao material, e desconsidera as relações simbólicas, culturais e afetivas 

dos indivíduos com o seu espaço. Nesse sentido, a proposta metodológica perpassa por 
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diferentes elementos, ora ligado a lógica da dominação (concebido e percebido) e ora ligado à 

apropriação (vivido). 

Essa tríade lefebvriana proporciona-nos também, além da compreensão dos momentos 

da produ­«o (social) do espa­o, o entendimento do que o autor estabelece como ñordem 

distanteò e ñordem pr·ximaò. Essas nomenclaturas n«o se expressam em termos de extensão 

espacial, porém, sua distinção se manifesta em termos de escalas na produção social do espaço. 

Para Lefebvre (2013) a ordem próxima é assimilada através das relações sociais entre grupos, 

enquanto que a ordem distante é ditada geralmente por instituições ou pelo Estado. 

Para Randolph (2003) a dialética entre as ordens distante e próxima pode ser assimilada 

em três aspectos: 

(a) um temporal, onde o próximo parece o presente ou talvez ainda o passado; 

o futuro sempre é o distante; (b) um espacial, em torno das distinções entre o 

próximo como espaço absoluto e o distante como espaço abstrato; as 

possibilidades de sua superação podem fazer surgir um (novo) espaço 

diferencial; o da sociedade urbana; (c) um social, voltado às práticas de 

apropriação do espaço; às necessidades, experiências e atividades que fazem 

as pessoas sentirem-se em casa, habitar um lar, pertencer a um lugar, ou seja 

estarem socialmente próximas umas às outras. Ou serem distantes, estranhas 

e mesmo ameaçadoras (RANDOLPH, 2003, p. 61). 

 

Esse debate nos apresenta de importante o fato da ordem distante geralmente ser 

expressa na ordem próxima, por isso somente a ordem próxima pode revelar a essência da 

dialética entre as duas ordens. Essa distinção, ou melhor, essa dialética entre o próximo e o 

distante pode ser evidenciada através das distintas temporalidades, nas formas espaciais e por 

meio das relações sociais e cotidianas.  

Com base nessas reflexões, a questão apresentada é entender como ocorreu a produção 

(social) do espaço das cidades da Amazônia, sobretudo as cidades ribeirinhas, estas que 

atualmente se caracterizam por contextos urbanos diferenciados referentes ao processo de 

(re)estruturação ligados a políticas de desenvolvimento regional. Em linhas gerais, essas 

dinâmicas ocasionam mudanças nos elementos intra-urbanos dessas cidades, produzindo assim 

uma diversidade urbana de tempos históricos que coexistem na realidade social amazônica. 

 

1.2 AS DINÂMICAS URBANODIVERSAS DA/NA AMAZÔNIA  

 As reflexões que serão aqui apresentadas buscam uma compreensão, bem como uma 

classificação sobre as cidades ribeirinhas da Amazônia, as quais grande parte convive 
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permeadas por processos distintos de modernização do espaço, mas que resistem a essas 

inovações impostas e permanecem com seus conteúdos urbanos que marcam as relações sociais 

que de fato representam o modo de vida anteriormente estabelecido. 

Em anuência ao exposto, como forma de pensar as diferentes tipologias de pequenas 

cidades, assim como as dinâmicas reverberadas em seus espaços intra-urbanos, é interessante 

levar em consideração a distin­«o feita por Trindade Jr. (2010) entre ñcidades da florestaò e 

ñcidades na florestaò. Para o autor, as ñcidades da florestaò podem ser compreendidas a partir 

de algumas características, tais como a circulação fluvial e relações de equilíbrio com a 

natureza. Nessa perspectiva, as ñcidades da florestaò possuem uma estrutura que lhe confere 

uma perspectiva de vida mais rural e dinâmicas menos característica do ritmo moderno, que de 

certo modo se estabelece por um ritmo de exploração menos intenso ao meio ambiente. 

 Já as ñcidades na florestaò são pensadas para atender as demandas externas da região, 

as quais apresentam pouca interação com a floresta e os valores da vida. A dimensão da natureza 

é vista como um espaço a ser explorado. As cidades de Carajás/PA e Porto Trombetas/PA são 

exemplificadas pelo autor como exemplos de ñcidades na florestaò, tendo em vista que estas se 

tornaram bases para desenvolver relações econômicas extrarregionais. 

 Al®m das express»es ñdaò e ñnaò floresta para definir as cidades da Amaz¹nia a partir 

de suas interações espaciais, Trindade Jr. (2021) propõe uma nova definição, esta em caráter 

propositivo no sentido de se pensar ñcidades para a florestaò, ou seja, criar mecanismos que 

potencializem ñhorizontes de vida urbanaò e que tenham afinidade com as demandas da regi«o. 

Nas palavras do autor: 

Isso implica em aprendizados e reconhecimentos de potencialidades que 

sinalizem para utopias de vidas mais humanas apoiadas em práticas cotidianas 

que nelas historicamente foram construídas e que não se deixaram aniquilar 

por processos avassaladores que chegam e que se impõem no espaço regional, 

como acontece com as novas formas de paisagismo urbano que se difundem 

no espaço amazônico e que pouco potencializam a natureza como estética e 

muito menos a vida urbana como legados históricos e culturais das práticas 

cotidianas imersas na dinâmica regional (TRINDADE JR., 2021, p. 319). 

 

 Essas discussões se apresentam como interessantes pelo fato de ratificar a diversidade 

territorial urbana na Amazônia. Para além disso, conforme argumenta Trindade Jr. (2021), é 

necessário que essa diversidade urbana verificada nas cidades amazônicas apresente mais 

características e relações com os modos de vida e as práticas sociais historicamente 
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estabelecidas, e que não sejam apenas espaços que denotem características externas à região 

que não condizem com as relações desenvolvidas cotidianamente. 

 Nessa direção, há também os estudos de Cardoso e Lima (2006), quando afirmam que 

até por volta de 1960, as formas de organização socioeconômica da população nas pequenas 

cidades amazônicas ocorriam numa relação harmoniosa com o espaço, sendo abruptamente 

remodeladas a partir desse período em função da implementação de Grandes Projetos de 

Investimentos3. 

 Considera-se que esses grandes projetos ocasionam mudanças nos territórios onde são 

instalados e que por mais que reproduzam em seu bojo discursos de melhorias sociais ou acesso 

à infraestruturas antes nunca viabilizadas, não conseguem, de forma estruturada e integrada 

possibilitar meios reais de permanência e de convívio social que atendam satisfatoriamente as 

perspectivas de vida das populações locais. 

 Embora as questões da pesquisa perpassem sobre as discussões que permeiam a 

instalação de um grande empreendimento (UHE Belo Monte) e as mudanças que ele ocasiona 

na relação da cidade de Vitória do Xingu com o rio, nosso interesse neste momento é outro. 

Primeiramente, realizar-se-á uma classificação analítica sobre as cidades ribeirinhas da 

Amazônia a partir de características próprias destas com o rio, como também de outros 

elementos além. 

 Busca-se amparo nas discussões feitas por Malheiro e Trindade Jr. (2009) que 

explicitam uma definição de cidades ribeirinhas na Amazônia. Para os autores: 

As cidades ribeirinhas na Amazônia não podem ser analisadas como 

formações urbanas que simplesmente estão à beira-rio, uma vez que a 

localização absoluta não é o único elemento definidor das mesmas. De igual 

maneira, elas não estão perdidas em um tempo passado e nem mesmo podem 

ser definidas simplesmente como contraponto às cidades à beira da estrada. 

Tratam-se, antes, de formações sócioespaciais em que o rio não define apenas 

os seus contornos físicos, mas está presente como meio de circulação, como 

referência para o imaginário, como meio de sobrevivência, sendo, assim, por 

onde navega a economia, a cultura, os símbolos, os ritos, a experiência social 

expressa nessas pequenas aglomerações urbanas (MALHEIRO; TRINDADE 

JR., 2009, p. 4). 

 

As colocações dos autores nos sugerem que as análises sobre as cidades ribeirinhas não 

se sustentam apenas pela fisionomia dessas urbes ao longo de um rio. A classificação de uma 

                                                           
3Os Grandes Projetos de Investimentos s«o considerados por Martins (1993, p.61) como ñprojetos econ¹micos de 

envergaduraò, os quais abrangem as hidrel®tricas, os planos de coloniza­«o e constru­«o de rodovias. 
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cidade situada à beira rio como cidade ribeirinha só pode acontecer quando a mesma evidenciar 

atividades diversas que apontem uma relação direta com o rio, sejam elas sociais, econômicas 

ou culturais. 

 Durante o processo de produção do espaço regional, os rios sempre desempenharam um 

papel de influência na constituição dos primeiros núcleos urbanos dessa região. Foi ao longo 

dos rios que a estruturação do território amazônico passou a ocorrer, isso em virtude da 

importância logística por possibilitar a conexão com outras localidades e povoados. No entanto, 

não somente nesse aspecto destaca-se a importância do rio na Amazônia. Ele representa também 

as possibilidades de extensão de um modo de vida peculiar que agrega relações combinadas de 

subsistência, incorporando ainda significados simbólicos e culturais.  

 Nesse sentido, baseando nossas tentativas de classificação analítica das cidades 

ribeirinhas da Amazônia, amparamo-nos nos escritos de Cardoso e Lima (2006) que elaboraram 

um estudo sobre as ñtipologias e padr»es de ocupa­«o urbana na Amaz¹nia Orientalò. Os 

autores utilizaram como lócus de pesquisa algumas cidades ao longo da BR-230 

(Transamazônica) e algumas cidades do Baixo Tocantins, impactadas pela construção da UHE 

de Tucuruí. 

 Com base na obra dos autores, percebe-se o caráter híbrido (em termos de acesso) de 

algumas cidades, ou seja, a conexão é possível tanto por via fluvial quanto através de estradas. 

Por conta desse caráter duplo de acesso, a expansão territorial urbana dessas cidades geralmente 

segue a direção de suas vias, tanto ao longo do rio, como ao longo das rodovias. 

Em se tratando apenas das cidades ribeirinhas, Cardoso e Lima (2006) afirmam que 

mesmo apresentando esse caráter bimodal, ou seja, dinamizadas em função do rio e da estrada, 

pondera-se que a dimensão ribeirinha permanece representando o aspecto ñoriginalò da cidade, 

isso porque o processo e as condições históricas de produção espacial inicial da cidade 

favoreceram ao rio e ao porto circunstâncias favoráveis de relações comerciais, sociais e 

culturais. 

De acordo com Becker (2013) as pequenas cidades ribeirinhas podem ser definidas 

através de alguns aspectos inerentes à elas, tais como: 

ñ(i) baixa articula­«o com as cidades do entorno; (ii) atividades econ¹micas 

quase nulas, com o predomínio de trabalho ligado a serviços públicos; (iii) 

pouca capacidade de oferecimento de serviços, mesmo os básicos, 

relacionados à saúde, educação e segurança; (iv) predominância de atividades 

caracterizadas como ruraisò (BECKER, 2013, p. 47). 
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No entanto, os aspectos acima apresentados não podem ser empregados para classificar 

toda e qualquer cidade ribeirinha da Amazônia. Algumas cidades indicam perfis que mesmo 

apresentando os aspectos apontados, indicam também características de cidades modernas ou 

com particularidades que evidenciam padrões externos à região. 

Os estudos de Schor e Oliveira (2011) referentes a classificação, assim como os papeis 

desempenhados pelas cidades do estado do Amazonas, nos orientam numa tentativa de 

apontamento de algumas características do espaço urbano em análise. De acordo com a 

classificação dos autores, algumas cidades mesmo consideradas pequenas (espacialmente e 

demograficamente), desempenham funções importantes na dinâmica urbana e regional na qual 

est«o inseridas. Estas cidades s«o denominadas pelos autores como ñcidades pequenas de 

responsabilidade territorialò, pois ñexercem uma fun­«o intermedi§ria, entre os fluxos de 

transporte e comercialização, entre as cidades médias e as demais cidades pequenas e 

aglomeradas humanosò (SCHOR; OLIVEIRA, 2011, p. 20).  

Há outras aproximações de definições relacionadas aos aspectos que definem uma 

cidade ribeirinha, conforme destacam Trindade Jr., Silva e Amaral (2008). Para os autores, as 

cidades ribeirinhas também podem ser consideradas cidades: 

a) localizadas às margens dos rios, às vezes de grandes rios, seja considerando 

a sua largura, seja levando em conta o volume de água ou, ainda, o tamanho 

de seu curso fluvial; sendo este um importante atributo fisiográfico a ser 

considerado; 

b) pequenas, quanto ao seu tamanho populacional, à extensão de seu formato 

territorial e às funções urbanas que nelas se fazem presentes; 

c) locais, dado o alcance de sua polarização, a sua forma de relação com os 

espaços do seu entorno e sua forma de inserção no conjunto regional; 

d) tradicionais, no sentido do ordenamento espacial do conjunto sub-regional 

em que se inserem, do padrão de seu ordenamento intra-urbano, da produção 

econômica e das relações socioculturais locais e regionais (TRINDADE JR., 

SILVA; AMARAL, 2008, p. 38). 

 

Essas colocações nos remetem as proposições de Trindade Jr. (2013) quando apresenta 

as tipologias bem como as particularidades de cidades tradicionais da Amazônia. Para o autor, 

algumas cidades estão: 

(...) inseridas em diferentes processos de transformação que lhes conferem um 

caráter híbrido, em que permanências de formas e conteúdos se mesclam a 

elementos de mudanças mais recentes e onde há ainda certo predomínio de 

populações nativas da região (TRINDADE JR., 2013, p. 16). 

 

No que se refere aos diferentes processos de transformação verificados nas cidades 

ribeirinhas da Amazônia, não apenas as estradas e rodovias se despontam como elementos que 
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alteram as relações existentes. Para além dessa interação atrelada aos canais fluviais, estradas e 

rodovias, existem cidades que se vinculam também a uma outra dinâmica, à litorânea. 

Essas cidades em contato direto e/ou indireto com o espaço oceânico são classificadas 

como ñribeirinho-litor©neasò, tendo em vista que as rela­»es socioespaciais, socioeconômicas 

e socioculturais que desempenham estão circunscritas às dinâmicas dos rios e do espaço 

litorâneo (BARBOSA, BENTES; RAIOL, 2019).  

É preciso considerar que as dinâmicas sociais exercidas sobre as cidades ao longo do 

tempo apresentam uma configuração espacial com conteúdos urbanos que agregam as distintas 

temporalidades, evidenciando uma pluralidade de usos e apropriações do espaço. Esses 

conteúdos urbanos podem ser expressos revelando mudanças frente as relações existentes ou 

não. Para assimilar essas características urbanodiversas torna-se importante uma conceituação 

a partir dos escritos de Trindade Jr. (2013) sobre o que ele estabelece como 

ñurbanodiversidadeò. 

A urbanodiversidade assim entendida é revelada não somente por diversas 

formas de cidades e pela existência de múltiplos tipos de urbanização que 

decorrem normalmente de processos originados externamente à região, mas 

também por formas complexas de espaços que indicam a hibridização de 

relações definidas por contatos e resistências em face desses movimentos de 

diferentes naturezas que chegam à região (TRINDADE JR., 2013, p. 18). 

 

Desse modo, a urbanodiversidade pode ser compreendida pelas ações de produção do 

espaço que se entrecruzam entre elementos e processos recentes sobrepostos em aspectos 

tradicionais das formas e dos conteúdos urbanos.  Esse princípio nos leva a pensar as cidades 

amazônicas como sendo eminentemente heterogêneas, coexistindo uma multiplicidade de 

tempos e espaços. 

Nesse sentido, ñsendo o espa­o geogr§fico um conjunto indissoci§vel de sistemas de 

objetos e sistemas de ações, sua definição varia com as épocas, isto é, com a natureza dos 

objetos e a natureza das a­»es presentes em cada momento hist·ricoò (SANTOS, 2009, p. 332). 

Face ao exposto, essas colocações levam-nos a refletir sobre o espaço a partir da relação híbrida 

entre forma-conteúdo. 

Uma outra forma de entender essa hibridez é a partir do que Santos (2009) considera 

como elementos do espaço: forma, função, processo e estrutura. A forma pode ser entendida 

através dos objetos, do aspecto material e visível; a função é interpretada como as dinâmicas 

ou o movimento proporcionado pelos objetos; o processo é entendido como a frequência de 
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realização de determinadas ações em detrimento de um objetivo; e a estrutura, que por sua vez, 

condiciona a ocorrência dos processos, envolve quase sempre uma reprodução ampliada do 

capital. 

Analisar esses elementos do espaço em conjunto, possibilita uma compreensão 

integrada dos processos em sua totalidade. Isso permite considerar uma outra ideia abordada 

por Santos (2009), a ideia de ñeventoò. O evento ® entendido pelo autor como um conjunto ou 

uma sucessão de processos, que ocorrem geralmente em um local do espaço, num determinado 

tempo. 

Esta ideia proporciona então uma compreensão do movimento dialético existente entre 

as formas e os conteúdos. Cada forma no espaço tem uma função, a qual apresenta um conteúdo 

que pode ser interpretado através dos movimentos da sociedade, atribuindo assim funções novas 

às formas existentes. Esse movimento dialético acontece continuamente no espaço, daí a 

constata­«o do autor considerando o espa­o como uma ñsucess«o intermin§vel de formas-

conte¼doò (SANTOS, 2009, p. 14). 

Essa discussão é pertinente e interessante, pois na proposta de elencar as dinâmicas 

urbanodiversas da/na Amazônia, a relação forma-conteúdo viabiliza possibilidades de 

entendimento dessa proposição. Por esse motivo, surge então uma inquietação: como a relação 

forma-conteúdo anima as cidades ribeirinhas da Amazônia e repercute em elementos de 

mudança e de permanência em sua organização sócioespacial? 

O cotidiano se revela então como um caminho teórico e metodológico como 

possibilidade de resposta ao questionamento acima. As vivências e o conjunto de práticas sócio-

culturais anunciam uma relação dialética ligada as formas, aos objetos espaciais. Os conteúdos, 

por sua vez, podem ser alterados, no entanto, a forma pode permanecer. Em outros casos, a 

forma é alterada, mas o conteúdo se mantém. Em decorrência das mudanças ocasionadas ao 

espaço intra-urbano, as funções das formas espaciais podem revelar as permanências das 

práticas sociais, evidenciando uma temporalidade espacial passada coexistindo com uma 

temporalidade funcional atual.  

 De acordo com a abordagem de Lefebvre (1991), o cotidiano não pode ser interpretado 

apenas como um aspecto relacionado ao vivido, mas sim como um conjunto de atividades e de 

rela­»es dial®ticas, ñum momento composto de momentos (necessidades, trabalho, divers«o ï 

produtos e obras ï passividade e criatividade ï meios e finalidades, etc.)ò (LEFEBVRE, 1991, 

p. 20). Conforme destacam os termos do autor: 
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O cotidiano é o humilde e o sólido, aquilo que vai por si mesmo, aquilo cujas 

partes e fragmentos se encadeiam num emprego do tempo. E isso sem que o 

interessado tenha de examinar as articulações dessas partes. É portanto aquilo 

que não tem data. É o insignificante (aparentemente); ele ocupa e preocupa e, 

no entanto, não tem necessidade de ser dito, é uma ética subjacente ao 

emprego do tempo, uma estética da decoração desse tempo empregado. É o 

que se une à modernidade (LEFEBVRE, 1991, p. 31). 

 

 A definição de cotidiano apontada pelo autor apresenta-nos uma perspectiva de 

investigação que leva em consideração as reminiscências das relações sociais que não 

desaparecem em meio ao processo contínuo de (re)produção do espaço. Teoricamente, o 

moderno ou as novas dinâmicas sociais reverberam a presença latente do cotidiano que não se 

extingue frente as manifestações de atividades contemporâneas.  

 Isso estipula a importância de estudos que analisem o cotidiano como possibilidade de 

detalhar mudanças e permanências em cidades ribeirinhas da Amazônia, especificamente em 

relação ao âmago de pesquisa, a cidade de Vitória do Xingu, que passou (passa) por momentos 

de dinamização na sua relação com o rio, tanto em função da estrada, quanto pelo advento da 

construção da hidrelétrica de Belo Monte. 

 

1.3 A RELAÇÃO CIDADE E RIO: O QUE MUDA E O QUE PERMANECE?  

Objetiva-se nesse momento entender como o conteúdo ligado ao rio se faz presente nas 

cidades, visando destacar quais os elementos que refletem permanências nessa questão, assim 

como evidenciar os elementos de mudança frente ao processo de desenvolvimento regional 

proposto. 

A partir da década de 1970, as políticas desenvolvimentistas implementadas na região, 

que se expressam em grande medida nas cidades amazônicas, introduzem-se e passam a 

coexistir com as dinâmicas sociais já existentes. A preocupação que se evidencia é que as 

expressões do vivido se dinamizam face a essas mudanças impostas, no entanto, acredita-se que 

a população não perde seu referencial de reprodução social e não nega a cidade e os espaços de 

representação existentes (COSTA, 2012). 

É fato que no processo de produção e reprodução das cidades as mudanças são 

contínuas, algumas em maior escala, outras nem tanto, mas que geralmente são percebidas pela 

população habitante. No entanto, no cotidiano dessas pessoas através das práticas sociais, elas 
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continuam reproduzindo seus modos de vida que são distintos das novas lógicas e dos novos 

tempos que atacam as urbes. 

Esse entendimento vai de encontro e se ampara nos princípios teóricos de Lefebvre 

(2013) quando afirma que a temporalidade não poder ser dissociada da espacialidade. Na visão 

do autor espaço e tempo são diferentes, porém inseparáveis, isso porque determinadas ações se 

manifestam nas formas espaciais, ou algumas formas espaciais resguardam ciclos de tempos 

passados. 

Isso significa que as cidades estão constantemente imbuídas num desencontro de 

temporalidades (TRINDADE JR., 2008). O que se ambiciona salientar é que as ações recém 

impostas nas cidades ribeirinhas da Amazônia não eliminam por completo as formas e os 

conteúdos pretéritos, elas/eles coexistem dialeticamente no cotidiano e nas peculiaridades 

locais. 

No processo de formação das cidades ribeirinhas da Amazônia, os hábitos construídos 

e as relações cotidianas estabelecidas tinham como referência uma intensa vinculação com o 

rio. Não era percebido somente como um espaço qualquer, o rio era (é) fonte de água, alimento, 

higiene, lazer e ainda se constituía (constitui) como o principal meio de locomoção e transporte. 

O rio, para os habitantes de cidades ribeirinhas, sempre foi (será) garantia de sobrevivência e 

proporcionador de uma diversidade de relações sociais.  

No entanto, a Amazônia por apresentar uma grande quantidade de recursos naturais 

acaba atraindo ações de exploração pelo capital interno e externo à região. Grande parte dessas 

ações geralmente são materializadas nas urbes amazônidas, as quais apresentam diversas 

peculiaridades, fomentando assim possibilidades para que no processo de produção e 

reprodução dessas cidades uma nova lógica seja instalada com uma finalidade: promover o 

ñnovoò.  

Esse ñnovoò pode ser compreendido a partir dos objetos ou das rela­»es sociais rec®m 

estabelecidas que não refletem o conteúdo da cidade ou como a cidade foi produzida. O que 

torna esse fato mais atrativo cientificamente é que essas novas lógicas não sobrepõem 

inteiramente as lógicas anteriores, as demais temporalidades. Mesmo que os espaços recém 

produzidos se apresentem como o ñnovoò na cidade, eventualmente, as rela­»es que se 

estabelecerem podem não ser ñnovasò. 
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Isto é mencionado pois é frequente nas cidades ribeirinhas da Amazônia, empiricamente 

afirmando, que novos espaços4 (materiais) são produzidos sob a propaganda de proporcionar 

formas de uso e benefícios de utilização à população. No entanto, é importante destacar que, 

em algumas circunstâncias, esses usos poderiam já estar sendo praticados sem necessariamente 

um espaço para isso.  

Nesse sentido, não é tarefa fácil identificar as permanências na relação da cidade com o 

rio, uma vez que essas análises não se centram apenas na aparência, envolve outros aspectos 

que ultrapassam a trivialidade do visível (TRINDADE JR, 2008). A relação cidade-rio é 

intensificada com a invas«o do ñnovoò e a complexidade para compreend°-la aumenta, tendo 

em vista que em alguns aspectos ela resiste, no entanto, em outros ela pode se adequar as 

mudanças, permanecendo, porém com uma perspectiva diferente. 

Embaraçando ainda mais essas reflexões das mudanças e permanências na relação 

cidade-rio, há a imbricação das relações. O emaranhado pode ser evidenciado quando as 

práticas sociais ligadas ao rio buscam criar hábitos nas demais práticas que descaracterizam as 

águas, ou vice-versa. O que nos encanta é o fato dessa busca recíproca de estabelecer relações 

e hábitos distintos não homogeneizar-se, ou sequer ocasionar o esfacelamento de uma ou de 

outra relação. Apesar de ambas as relações buscarem identidades uma na outra, os contrastes 

são mantidos. Eis a acentuada especificidade das cidades ribeirinhas da Amazônia. 

 Essas peculiaridades que se acentuam nas cidades ribeirinhas da Amazônia não são 

enxergadas ou percept²veis ¨ primeira vista. Por tr§s das express»es do ñnovoò h§ sempre uma 

temporalidade passada coexistindo, reverberando assim uma permanência no que se apresenta 

como mudança. 

 Os elementos teóricos que envolvem as mudanças e permanências podem ser 

demonstrados através das práticas espaciais como alternativa de compreensão das ações 

diferenciadas que moldam as formas e funções de alguns elementos das cidades. Como forma 

de expressar o que muda e o que permanece na relação da cidade de Vitória do Xingu com o 

rio em termos de forma e função (SANTOS, 2009), utilizar-se-á como parâmetro ações, 

processos e práticas espaciais ocorridos no espaço intra-urbano. 

                                                           
4 Oliveira (2000) define alguns objetos geográficos que são característicos das cidades ribeirinhas: os portos, 

trapiches, feiras e igrejas são alguns exemplos. Afirma-se que são construídos estes mesmos espaços sob a 

propaganda desenvolvimentista de possibilitar novas formas de uso à população, quando, na verdade, o uso pode 

já estar em exercício, sem, necessariamente, demandar de um espaço físico. 



46 
 

 A leitura do espaço a partir das mudanças e permanências não pode e nem deve ser 

analisada por um ponto de vista mecanicista, mas a partir de uma leitura dinâmica do 

movimento. É preciso considerar que algumas ações, processos e práticas espaciais pressupõem 

mudanças em formas e funções urbanas, no entanto, tenta-se deixar compreensível que em 

algumas circunstâncias apenas a materialidade muda e a funcionalidade permanece, ou vice-

versa.  

 Todavia, há de se ressaltar que algumas formas ou funções podem se encontrar na 

transição (talvez o termo fronteira também possa ser utilizado) de uma relação para outra 

(estarem no meio do processo de mudança), ou quem sabe apresentando uma relação híbrida, 

indicando uma dupla relação. 

 Por fim, reitera-se que o âmago da pesquisa parte da relação cidade-rio, ou seja, tanto 

as materialidades quanto as funcionalidades que serão analisadas conforme as mudanças e 

permanências terão a relação da cidade com as águas como foco central.  

 Apresentar e pontuar a trajetória histórico-geográfica da cidade e do município, de 

forma geral, é importante no sentido de construir uma compreensão dos diferentes momentos e 

períodos pelos quais o espaço passou. Nesse sentido, o perfil do capítulo que hora se apresenta 

possui esse objetivo. 
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2 ï PRODUÇÃO DO ESPAÇO REGIONAL E FORMAÇÃO 

URBANA EM VITÓRIA DO XINGU : UM EXERCÍCIO DE 
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Vitória do Xingu, pequeno município, mas com importância regional expressiva devido 

a sua posição geográfica, forma, juntamente com Anapú, Brasil Novo, Medicilândia, Senador 

José Porfírio, Uruará e Altamira a Região Geográfica Imediata de Altamira (mapa 3). O 

município vitoriense limita-se ao norte com Porto de Moz e Senador José Porfírio; ao sul e a 

oeste com Altamira; e a leste com Senador José Porfírio. Em relação aos sete municípios da 

Região Imediata de Altamira, Vitória do Xingu apresenta a menor extensão territorial, ocupa a 

5ª posição em relação ao contingente demográfico e a maior densidade demográfica (IBGE, 

2010; 2019). 
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Mapa 3 - Regiões Geográficas Intermediária e Imediata de Altamira no estado do Pará. 
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A cidade de Vitória do Xingu é originária do Porto Vitória, procedente de missões 

religiosas ainda no século XVIII  no baixo Xingu. Apesar da efetiva municipalização do 

território ter ocorrido apenas na última década do século XX, o aglomerado urbano 

desempenha, historicamente, funções estratégicas no cenário regional em razão da sua 

localização nas proximidades do rio Xingu, assim como a circulação rodoviária com a cidade 

de Altamira através da rodovia estadual PA-415. 

A questão ensejada neste momento se compreende em um levantamento histórico-

geográfico com objetivo de articular os distintos momentos verificados na cidade de Vitória do 

Xingu: um período ribeirinho/extrativista, um período rodoviário/agrícola (derivado das 

políticas de integração nacional) e o período da rede/hidrelétrica. Antes de evidenciar esse 

exercício de periodização, torna-se necessário discutir como as diversas ações, processos e 

práticas espaciais ocasionaram elementos de mudança na relação cidade-rio e como alguns 

desses elementos ainda traduzem aspectos de permanência. 

 

2.1 O RIO E A CIDADE: FORMA ÇÃO DO ESPAÇO VITORIENSE 

Analisar a origem do núcleo urbano remete ao resgate ao processo de produção do 

espaço que hoje constitui a sede administrativa do município de Vitória do Xingu, o qual tem 

o rio como parte inicial do vigente tecido citadino. Atualmente a cidade apresenta traços 

híbridos da urbanodiversidade amazônica, através de sua configuração urbana e das relações 

cotidianas, com arranjos espaciais de diferentes temporalidades. 

Ainda que o espaço urbano atual não seja mais o mesmo de tempos outrora, sua 

contextualização analítica e descritiva se constitui, portanto, necessária e de fundamental 

importância para compreendermos a diversidade de tempos e espaços que se apresentam na 

cidade, contraditoriamente, desencontrados. 

A sede administrativa do município vitoriense passou por distintos momentos de 

povoamento e de estruturação até o momento de municipalização do território e da sua efetiva 

criação em 13 de Dezembro de 1991, através da Lei nº 5.701, legitimada pelo Governador Jader 

Fontenelle Barbalho. Após a Lei sancionada, foi necessário o acontecimento do primeiro pleito 

político para eleger os primeiros vereadores, assim como prefeito e vice. Este pleito ocorreu em 

03 de outubro de 1992, com a devida posse dos eleitos em 1º de Janeiro de 1993 (ALMEIDA, 

2016). 
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É importante destacar que a emancipação do território que hoje compreende o município 

aconteceu apenas na última década do século XX, após o contexto político nacional ao qual o 

país vivenciou no cerne do processo de descentralização pública. No entanto, o processo de 

ocupação e povoamento do espaço onde hoje está situada a sede municipal começou muito 

antes, ainda no século XVIII. 

As primeiras referências de ocupação religiosa do local onde hoje se situa Vitória do 

Xingu ocorreram por intermédio do padre Rochus de Hunderfund. O religioso foi o primeiro 

padre, assim como o primeiro homem branco a se instalar no porto Vitória, por volta de 1750, 

e a superar os obstáculos proporcionados pelas cachoeiras da Volta Grande5 do Xingu e 

constituir missões após esse espaço, no médio e alto Xingu (MIRANDA NETO, 2016). 

Após isso, já no século seguinte, por volta de 1868, dois sacerdotes italianos (capuchos), 

Frei Ludovico Mazarino e Frei Carmelo de Mazarino, abriram um caminho que conectava o 

baixo ao médio Xingu, trajeto este que partia do rio Tucuruí e findava na foz do rio Ambé, 

pouco abaixo da missão Tavaquara, aldeamento que deu origem a cidade de Altamira (SILVA, 

2016). 

Com base nas referências históricas, pode-se concluir que o Porto Vitória (local que 

mais tarde deu origem a sede administrativa do município de Vitória do Xingu) surgiu devido 

a necessidade de uma outra forma de acesso aos espaços após a Volta Grande, tendo em vista 

a dificuldade, os riscos e os perigos de realizar o trajeto em meio ao trecho sinuoso e cheio de 

corredeiras e cachoeiras. O fato é que a formação do espaço vitoriense deriva do Porto Vitória, 

sendo que o Porto se firma enquanto espaço estratégico de conexão entre o baixo e o médio 

Xingu, além do único espaço que possibilizava formas de superar a Volta Grande. 

No contexto amazônico da época, de forma geral, o rio e a floresta eram elementos 

intrínsecos ao processo de ocupação da região. O rio cumpria a função primordial de transporte 

e deslocamento, enquanto a floresta desempenhava um papel de espaço propício às atividades 

extrativistas, seja para subsistência ou para fins econômicos. Por consequência, as áreas de 

povoamento na Amazônia à época ocorriam em espaços estratégicos, geralmente na interseção 

entre a floresta e os cursos de rios (CASTRO, 2008). 

                                                           
5 Trecho sinuoso e cheio de cachoeiras que impede (dificulta) a navegabilidade no rio Xingu. Este trecho está 

localizado onde hoje está construída a Usina Hidrelétrica de Belo Monte. Em decorrência da volta grande do Xingu 

era inviável conectar o baixo ao médio Xingu, ou seja, através do rio, não era possível ir da atual Vitória do Xingu 

a atual cidade de Altamira. 
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Tais características fazem parte da realidade das diversas cidades ribeirinhas da 

Amazônia, as quais destacam-se os atributos de um rio como um espaço e um agente natural 

propulsionador do mosaico urbano. Apesar do rio não ser considerado o único fator para 

considerar uma cidade enquanto cidade ribeirinha, ele expressa a sua simbologia nas tipologias 

espaciais intra-urbanas. Há de se considerar que estes traços observados são evidenciados nas 

formas e funções urbanas (TRINDADE JR., SILVA E AMARAL, 2008). 

A partir dessas características, permite-se ponderar que o processo de produção do 

espaço vitoriense à beira do rio promoveu uma intensa articulação intermunicipal e até mesmo 

interestadual utilizando a via fluvial como eixo de transporte. Através dessa articulação 

desenvolvida por Vitória podemos pensar o seu papel na rede urbana amazônica, tendo em vista 

a grande importância portuária que a cidade desenvolvia (desenvolve) na região. 

Nesse aspecto, o Porto Vitória se firmava na região como um espaço de intermediação 

entre Altamira, as demais localidades do baixo Xingu6 e a cidade de Belém, articulando o 

escoamento da produção extrativista (MIRANDA NETO, 2016), exercendo assim um papel e 

uma função na rede urbana amazônica que não se caracterizava pela produção econômica 

significativa, mas como um elo capaz de assegurar que a produção das demais localidades 

acima da Volta Grande pudessem compor a produção regional. 

Nesse período, durante boa parte do século XIX até meados do século XX, a atividade 

econômica expressiva na região do Xingu e no contexto amazônico de forma geral se dava 

através da extração e da comercialização do látex para a fabricação da borracha. Desta maneira, 

a rede urbana da Amazônia tinha seu arcabouço e era corporificada a partir da rede hidrográfica, 

pois a partir dela era possível o deslocamento da produção até as cidades primazes da época, 

Belém e Manaus, conferindo o caráter dendrítico à rede urbana do período em questão. As 

características em epígrafe são explicitadas por Corrêa (1987) quando pondera que: 

A rede urbana da Amazônia reflete e reforça as características sociais e 

econômicas regionais, incorporando através dos padrões de localização dos 

centros urbanos, de suas funções e de sua dinâmica, os diferentes tempos 

espaciais que estão presentes nos diversos segmentos da rede urbana 

(CORRÊA, 1987, p. 42). 

 

Na medida em que o autor sustenta que a localização, a função, e a dinâmica de um 

espaço são estratos que conferem a sua importância na rede urbana amazônica, conservamos o 

                                                           
6 As demais localidades localizadas as margens do rio até a sua desembocadura no rio Amazonas, como por 

exemplo a antiga cidade de Souzel (atualmente Senador José Porfírio) e Porto de Moz. 
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argumento da relevância da posição estratégica do Porto Vitória, assim como a sua função de 

mediação no âmbito intra-regional fluvial amazônico. 

 É importante destacar que o Porto Vitória não tinha uma designação político-

administrativa específica e só foi elevado à categoria de Distrito através da Lei Estadual nº 

1.139, datada de 11 de Maio de 1965, sendo incorporado aos limites territoriais de Altamira e 

desmembrado de Souzel (IBGE, 2017). No entanto, mesmo considerado apenas um Porto, na 

região do Xingu era o único espaço que evidenciava o mutualismo entre as vias de transporte, 

fluvial e rodoviária. 

Assim, estabeleceu-se em Vitória do Xingu, tendo em vista as necessidades de acesso e 

as circunstâncias geográficas, duas principais vias de circulação e transporte. Ambas foram e 

são essenciais para o estabelecimento de trajeto e de vínculos comerciais com as demais cidades 

da microrregião de Altamira. O rio não perde sua força enquanto vetor intra e inter-regional, 

pelo contrário, consideramos que sua importância se mantém e se acentua ainda mais através 

do hibridismo com a estrada. 

 

2.2 A CIDADE E A RODOVIA: NOTAS SOBRE O CARÁTER RODOVIÁRIO DE 

VITÓRIA DO XINGU  

Quando se trata de subir esta Volta Grande da foz do Tucuruí à do Ambé, não 

é possível, devido às dificuldades que as cachoeiras apresentam, levar-se 

menos de um mês. Por um lado, 30 DIAS NA SUBIDA E 9 NA DESCIDA, 

com muitos esforços e perigos; por outro lado, pela Estrada Pública e os dois 

igarapés ï desde que tudo se mantenha nas condições atuais ï 20 horas e 45 

minutos descendo e 21 horas e 5 minutos subindo, ou seja, cerca de 2 DIAS 

NA DESCIDA E 2 DIAS NA SUBIDA, sem riscos ou perigos (COUDREAU, 

1977, p. 113). 

 

Esta passagem refere-se aos relatos de Henri Coudreau em seu livro ñViagem ao Xinguò, 

no qual descreve as principais características encontradas à época em suas diligências no 

referido rio, por volta de 1896. O trajeto descrito pelo autor compreende o deslocamento de 

Vitória do Xingu à Altamira. O que merece atenção na assertiva é a comparação feita entre o 

trajeto pelo rio, através do qual era necessário superar as cachoeiras que formam a Volta Grande 

do Xingu e dificultam (impedem) a navegabilidade; e o trajeto pela estrada, sem oferecer 

possíveis transtornos durante o percurso. 

Outra questão importante no relato de Coudreau (1977) refere-se ao fator ñtempoò 

descrito pelo viajante, comparando a rapidez e a morosidade de ambos os trajetos. Onde pelo 
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rio, com todos os ñriscos e perigosò proporcionados pelas cachoeiras levava-se cerca de 30 dias 

para realizar o percurso, por outro lado, pela estrada era possível o deslocamento em apenas 2 

dias. 

Inicia-se evidenciando essas características, pois em algumas cidades da Amazônia é 

perceptível uma via de circulação que marca o caráter da urbe, que configura a estruturação 

intra-urbana e dita o modo de vida existente. No entanto, algumas cidades apresentam uma 

duplicidade em termos de vias de circulação, abrangendo dois ou mais eixos de transporte, o 

que complexifica o modo de organização e a estruturação do espaço. 

 A cidade de Vitória do Xingu está agregada nesse grupo de cidades que apresentam esse 

car§ter bimodal de circula­«o e transporte, ou ñcidade h²brida fl¼vio-rodovi§riaò (MALHEIRO 

E TRINDADE JÚNIOR, 2009, p. 21), tendo o rio Xingu (via fluvial) e a rodovia PA-415 (via 

rodoviária) como eixos definidores do seu processo de formação e estruturação sócioespacial. 

 A rodovia que conecta Vit·ria do Xingu a Altamira teve in²cio a partir da ñpicadaò 

aberta pelos freis Mazarino, em 1868, com ajuda de povos indígenas. Após isso, em 1880, o 

coronel Raimundo José de Souza Gaioso retoma os trabalhos de abertura da estrada, utilizando 

para este fim mão de obra escrava. Em 1888 advém a Lei de abolição da escravatura no país e 

os trabalhos de Gaioso na estrada com os escravos são paralisados, retornando o coronel para o 

Piauí (MIRANDA NETO, 2016). A gravura exposta através da figura 3 retrata os trabalhadores 

que atuaram na construção da rodovia. A figura 4, por sua vez, apresenta os traços do início da 

estrada. 

 
Figura 3 - Gravura dos trabalhadores da estrada de Vitória. 

Fonte: Coudreau (1977). 
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Figura 4 - Gravura do início da estrada de Vitória. 

Fonte: Coudreau (1977). 

 

 Após isso, adquirem a posse da estrada o coronel José Porfírio de Miranda Júnior e seu 

tio coronel Agrário Cavalcante, alterando e otimizando o trajeto, concluindo-a em 1891. Sua 

inaugura­«o data do ano de 1900, denominada ñestrada oito de janeiroò em homenagem ¨ 

esposa do coronel José Porfírio (SILVA, 2016).  

 Nesse período em que a estrada era de posse do coronel José Porfírio cobrava-se pedágio 

para atravessá-la, sendo denominada ñestrada particular/privadaò. Existia um outro trajeto 

utilizando as partes navegáveis do rio Tucuruí, sendo necessário utilizar um caminho a pé até o 

igarap® Amb®. Este percurso era denominado ñestrada p¼blicaò e n«o era necess§rio o 

pagamento para transitá-la, conforme evidencia o mapa 4. 
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Mapa 4 - Volta Grande do Xingu e estradas de rodagem entre Vitória e Altamira em 1896. 

Fonte: Miranda Neto (2016). 

 

 A ñestrada particularò apresentava uma dist©ncia de 62 km, vinculando Vit·ria ao Forte 

Ambé, porém, exigia-se a necessidade de pagamento para poder acessá-la. À vista disso, muitos 

sujeitos preferiam transitar pela ñestrada p¼blicaò, a qual tinha uma dist©ncia de 70 km, no 

entanto, somente 26 dos 70 km ocorria por via terrestre, enquanto os outros 44 km de distância 

ocorriam pelos leitos do rio Tucuruí e do igarapé Ambé, tornando-a, no fim das contas, mais 

curta, e por sinal, tráfego gratuito (COUDREAU, 1977). 

Em 1930 a ñestrada particularò sofreu algumas alterações em seu traçado, inclusive 

diminuindo seu trajeto para 46 km, passando a ser de uso coletivo após a sua estatização pelo 

interventor federal no Pará, Joaquim de Magalhães Cardoso Barata. A estrada passou a ser 

chamada de rodovia Ernesto Acioly (PA-415). 

O modelo de ordenamento territorial existente na Amazônia antes de 1960 era 

caracterizado por uma modesta taxa de urbanização, pequena parcela da população vivendo nas 

cidades e o espaço tido como condição necessária à formas de subsistência. Após esse período, 

no entanto, é expressado na região um novo modelo de ordenamento territorial, que mesmo sem 
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extinguir o modelo anterior passa a ocasionar profundas mudanças espaciais, políticas e 

sobretudo, econômicas. 

Até os anos de 1960, mesmo existindo a estrada conectando Vitória a Altamira, esta 

rodovia servia apenas para ñtranspor a volta grandeò, eis que ap·s feito isso, a articulação 

regional/local se dava exclusivamente pelo rio . Consequentemente, as atividades extrativistas 

provenientes das áreas de várzea e da floresta corroboravam como eixos definidores do padrão 

espacial amaz¹nico ¨ ®poca, o ñpadrão rio-várzea-florestaò (GONÇALVES, 2001).  

 Porém, após a década de 1960, a situação e o modo de organização do espaço amazônico 

começa a passar por diversas alterações em função da abertura de rodovias federais, da 

intensificação do processo de colonização e o surgimento de novas atividades econômicas na 

região. Destaca-se como um dos elementos desse processo de mudança que passou a vivenciar 

o espaço amazônico a construção da BR-230, rodovia federal conhecida popularmente como 

Transamazônica. Esta obra e as demais estradas federais construídas com o objetivo de 

conectar a Amazônia às demais regiões do país ocasionaram um forte dinamismo regional e a 

mudança de um padrão de organização do território amazônico. 

 As atividades econômicas passaram a ser desenvolvidas em terra-firme  e não mais 

especificamente nas áreas de várzea, significando a expansão de práticas agrícolas e pecuaristas 

na região. Outro fator econômico e de alteração do espaço amazônico refere-se ao 

desenvolvimento de práticas de mineração, explorando o subsolo regional e extraindo dele os 

seus recursos naturais. Verifica-se a partir desse per²odo o ñpadr«o estrada-terra firme-subsoloò 

(GONÇALVES, 2001). 

 Todavia, cabe ressaltar que no cenário vitoriense há a possibilidade de diversos padrões, 

ou seja, não significa que houve uma transi­«o do padr«o ñrio-várzea-florestaò para o padr«o 

ñestrada-terra firma-subsoloò, de forma que o segundo extinguiu o primeiro. No espa­o local, 

há ainda uma dinâmica muito forte atrelada ao uso do rio, assim como com as estradas/rodovias. 

Além disso, após o ano de 2011 passa a ocorrer uma exploração dos recursos hídricos para a 

produção de energia, o que pode em uma outra escala significar a relação com o subsolo. Nesse 

sentido, verifica-se em Vitória do Xingu uma espécie de mesclagem dos padrões descritos por 

Gonçalves (2001), em que o rio, a rodovia e a exploração das águas para produção de energia 

tem valor acentuado na din©mica local, o que pode significar um padr«o ñrio-rodovia-energiaò. 

 A partir desse momento, múltiplas mudanças são verificadas no espaço amazônico, com 

destaque para o processo de colonização e ocupação implementado durante o regime militar na 
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década de 1970. A estrutura empregada na Amazônia pelos militares seguia o modelo de 

ñurbanismo ruralò atrav®s da construção de diversas cidades ao longo da Transamazônica, de 

forma hierárquica, dependente e conectada, com tipologias diferenciadas, conforme destaca 

Camargo (1973): 

A organiza­«o espacial proposta pelo Urbanismo Rural consistia de ñtr°s tipos 

de ñurbesò rurais: a agrovila, a agrópolis e a rurópolis, formando uma 

hierarquia urbanística segundo a infraestrutura social, cultural e econômica e 

tendo cada qual sua função específica (CAMARGO, 1973, p. 7). 

 

Este modelo foi a causa de um contraponto em rela­«o as ñcidades beira-rioò, estas 

localizadas as margens de corpos hídricos e dependentes da circulação fluvial. A estrutura 

implementada na Amaz¹nia proporcionou o surgimento de ñcidades ¨ beira da estradaò, 

utilizando a rodovia como meio de circulação e transporte. Estes padrões distintos de 

acessibilidade evidenciam ainda mais as especificidades das cidades amazônicas, tanto é que, 

em diversos momentos, as dinâmicas urbanas dessas urbes transcorrem com base nessas vias 

de acessibilidade. 

A construção da Transamazônica e das demais rodovias federais oportunizam então um 

novo modelo de acessibilidade, circulação e transporte na região, o modelo rodoviário. Nesse 

sentido, ño atrator primordial deixou de ser a rede fluvial e passou a ser as estradas pioneiras, 

tanto para os fluxos migratórios dirigidos como para as correntes migrat·rias espont©neasò 

(MACHADO, 1999, p. 117). A repercussão dessas ações possibilitam-nos pensar a 

complexidade da rede urbana a partir dessas mudanças. 

Em síntese, Corrêa (1987) aponta alguns elementos que norteiam a multiplicidade de 

características da rede urbana regional acentuadas pelo novo padrão de organização do espaço, 

tais como a ñlocaliza­«o absoluta e relativa das cidades, da forma espacial das cidades e da 

rede, da paisagem urbana, das funções urbanas, dos agentes sociais envolvidos no processo de 

produ­«o e das rela­»es entre eles, e das articula­»es externas ¨ redeò (CORRąA, 1987, p. 41). 

A partir da intensificação dessas características a rede urbana se torna mais complexa, as 

cidades passam a desempenhar funções novas e exercer papeis importantes no cenário sub-

regional, sobretudo as cidades na confluência dos eixos rodoviários. 

Por esse ©ngulo, apesar do munic²pio de Vit·ria do Xingu ser ñcortadoò pela 

Transamazônica, esta não atravessa o núcleo urbano vitoriense, no entanto, a rodovia estadual 

PA-415 além de possibilitar o trajeto conectando Vitória à Altamira, permite também a conexão 

com a BR-230. Em função disso, mesmo o espaço urbano vitoriense não surgindo a partir da 
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dinâmica das ñcidades ¨ beira das estradasò, tal como as forma­»es urbanas que surgiram ao 

longo da Transamazônica, a cidade aponta para características rodoviárias, articulando e 

reverberando de forma mais intensa o mutualismo e o hibridismo com a via fluvial. 

Essa particularidade híbrida que a cidade apresenta, atrelada às políticas de integração 

nacional a partir da década de 1960, foram alguns dos aspectos que influenciaram no processo 

de migração para a região, eis que até 1993 Vitória do Xingu não era considerado um município. 

O evento que, em hipótese, passa a induzir fluxos migratórios com maior intensidade para o 

território municipal se apresenta através da materialização das ações de geração de energia 

elétrica por meio do aproveitamento hídrico, concretizadas pela construção da Usina 

Hidrelétrica de Belo Monte no rio Xingu. 

  

2.3 O RIO, A HIDRELÉTRICA E A CIDADE  

 

Vitória não tinha energia elétrica no período de Vila. A energia existente não 

dava para toda a população, que na época não chegava a cinco mil habitantes. 

A energia vinha de geradores doados pelos governadores do Estado ou pelos 

prefeitos da sede Altamira (...) (SILVA, 2016, p. 36). 
 

A citação retrata o passado da vila que em 1991 foi elevada à categoria de sede 

administrativa do município de Vitória do Xingu. Embora o presente destoe do excerto acima, 

é a partir dele que se introduz o esforço de evidenciar as mudanças provocadas pela construção 

da UHE Belo Monte na estrutura da urbe vitoriense. 

Relacionando a citação acima ao momento atual, sobrevém uma indagação: como 

aquele espaço urbano de tempos outrora que não tinha sequer energia elétrica torna-se a sede 

administrativa do município onde foi construída a terceira maior hidrelétrica do mundo, que 

atenderá mais de 60 milhões de famílias em quase todo o território nacional? Para responder 

este questionamento torna-se necessário o regresso aos fatos e determinações históricas que 

deram origem ao empreendimento. 

De acordo com Fearnside (2015) a Hidrelétrica de Belo Monte se constituiu como uma 

das usinas mais controversas da Amazônia, decerto pela contestação dos diversos agentes, como 

povos indígenas, populações ribeirinhas e dos diversos movimentos sociais que intervinham 

para a não construção do empreendimento em decorrência da ameaça de diversos impactos 

sociais e ambientais à região. 
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A construção da hidrelétrica de Belo Monte deriva de uma trajetória de mais de 30 anos 

de estudos técnicos na região da Volta Grande do Xingu, substanciados através do projeto de 

construção de seis grandes usinas sobre a extensão do rio, entre elas a usina de Kararaô. Em 

1979 a ELETRONORTE elabora os estudos de viabilidade técnica da Usina de Kararaô, 

confirmando o aproveitamento e a potencialidade de geração de energia elétrica através de 

hidrelétricas na bacia do Xingu (MIRANDA NETO, 2016). 

Mais tarde, em 1989, acontece em Altamira o I Encontro dos Povos Indígenas do Xingu 

como forma de resistência ao projeto de Kararaô, demandando a não construção de hidrelétricas 

no Xingu. No mesmo evento o projeto tem seu nome trocado para ñBelo Monteò em decorr°ncia 

da exig°ncia dos povos ind²genas da retirada do nome ñKarara¹ò, nome este que tinha 

significado ind²gena e n«o era conveniente para ñpromover uma represa que estimularia a 

construção de uma série de reservatórios rio acima no território tribalò (FEARNSIDE, 2015, p. 

234).  

O ato e a repercussão global do Encontro ocorreu por meio da índia Tuíra ao pressionar 

a lâmina de um facão no rosto do representante da ELETRONORTE. A cena evidenciou a 

indignação dos povos indígenas em desfavor da hidrelétrica, acarretando na interrupção 

momentânea do projeto. Isso fez com que a empresa elaborasse uma readequação do projeto 

em 1994, com vistas a reduzir a área do reservatório e evitar a inundação de terras indígenas. 

Em 1994 o município de Vitória do Xingu já havia sido criado, advindo que a região da 

Volta Grande do Xingu estaria incorporada aos seus limites territoriais. Nesse sentido, apesar 

da repercussão dos impactos abranger territórios de municípios como Altamira, Anapú, Brasil 

Novo e Senador José Porfírio, o lócus de construção da hidrelétrica e a maior parte da área do 

reservatório encontrara-se, agora, no município vitoriense e não mais em Altamira. 

Já no presente século, em 2005, o decreto nº 1.785 assinado pelo então presidente da 

república Luís Inácio Lula da Silva autoriza a retomada do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 

para a implantação do aproveitamento hidrelétrico Belo Monte no rio Xingu. A partir desse 

momento estava determinada a construção de um dos maiores projetos hidrelétricos do mundo. 

É importante destacar que em 2008 o ñConselho Nacional de Pol²tica Energ®tica (CNPE) 

declarou que Belo Monte seria a ¼nica barragem nesse rioò (FEARNSIDE, 2015, p. 246), e não 

mais seis, conforme estava previsto ainda no antigo projeto de Kararaô. 

Como consequência desse intervalo de acontecimentos, em 2010 é emitida a licença 

ambiental para a construção da hidrelétrica, conforme aponta Miranda Neto (2016): 
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No dia 1º de fevereiro de 2010 é publicada a licença ambiental para a 

construção de Belo Monte e, em abril do mesmo ano, é realizado o leilão que 

decide qual grupo de empresas é responsável pela construção da usina e venda 

da energia, onde se decide pela vitória do Consórcio Norte Energia7 

(MIRANDA NETO, 2016, p. 148). 

 

Após a publicação da licença ambiental é emitida pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA ), em 2011, a Licença de Instalação nº 

795, permitindo o início das obras da UHE Belo Monte. No mês de Junho do referido ano as 

obras são iniciadas. 

É nesse contexto que a partir de 2010 passou a ocorrer um processo de movimentação 

no território articulado à propagandas de desenvolvimento local proporcionadas pelo início da 

construção da Hidrelétrica de Belo Monte na região. A construção da usina ocorreu no 

município de Vitória do Xingu, no entanto, esse processo transcorreu e repercutiu em escalas 

que ultrapassam a região. 

 Becker (2013) pondera que a Amazônia tornou-se uma ñfloresta urbanizadaò a partir de 

ñsurtos industrializantesò, isso em decorrência das diversas políticas de desenvolvimento 

regional, o que atraiu migrantes, fluxo de capitais e trabalho, acarretando em mudanças na 

estrutura urbana das cidades, dada a velocidade das taxas de expansão territorial. 

 Corroborando com esta assertiva, as afirmações de Oliveira e Schor (2008) mencionam 

que ocorrem na Amaz¹nia per²odos r§pidos de ñprosperidadeò, ® l·gico, em algumas cidades 

ou alguns territórios. No entanto, em toda a região há, consecutivamente, períodos longos de 

ñcriseò. 

 Essas argumentações de que ocorrem na Amazônia longos períodos de crise e curtos 

períodos de prosperidade podem ser também fundamentadas nas discussões realizadas por 

Velho (1972). Para este autor, quando um espaço não sofre(u) tentativas de expansão 

econômica através da utilização dos recursos naturais é porque esta área não apresenta(ou) - 

(ainda) bases e atrativos de exploração no ciclo do capital. 

 Estes exemplos, ñsurtos industrializantesò de Becker (2013), per²odos de ñprosperidadeò 

e ñcriseò de Oliveira e Schor (2008) e ñtentativas de expans«o econ¹micaò de Velho (1972) 

resultam, do ponto de vista econômico, de ações e tentativas de exploração das potencialidades 

naturais dos lugares, sobretudo com a participação de segmentos externos à região, que chegam 

                                                           
7 A Norte Energia S.A. (NESA) é a companhia responsável pela construção e operação da Usina Hidrelétrica de 

Belo Monte. A empresa venceu o leilão de concessão em 20 abril de 2010, obtendo o compromisso de construir e 

operar a hidrelétrica por um período de 35 anos. 
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caracterizadas como formas de desenvolvimento local. Essas ações desenvolvimentistas 

ocasionam transformações que não atingem somente o ponto de vista espacial, como também 

o cotidiano, o plano das vivências e experiências dos indivíduos. 

 Foram buscados estes argumentos para explicitar a maneira de como ocorrem e se 

concretizam essas ações em Vitória do Xingu. De 1965 a 1993 Vitória era considerada apenas 

uma vila e antes disso, apenas um porto de escoamento da produção de outros municípios. Ou 

seja, estava estagnada em um per²odo de ñcriseò, ou em outras palavras, n«o tinha visibilidade 

no cenário econômico nacional em termos de produção expressiva. Em contrapartida, o início 

da construção da usina hidrelétrica e a consequente produção energética para abastecer o 

território nacional, propicia um impulso à dinâmica existente na cidade, significando um 

per²odo de ñprosperidadeò (econ¹mica, estrutural), dada a quantidade de recursos destinados à 

melhorias e construção de equipamentos urbanos. 

 A intensidade das mudanças ocasionadas em Vitória do Xingu pela construção da UHE 

Belo Monte fez com que o espaço intra-urbano ganhasse novos padrões e novos objetos 

espaciais, viabilizando estruturas e atributos urbanísticos até então não existentes na cidade. A 

produção e implantação desses objetos e atividades espaciais foram engendradas após a 

construção da hidrelétrica, obedecendo uma combinação que envolve de um lado o emprego 

dos royalties8 derivados da usina e, de outro, a compensação pelos impactos ocasionados ao 

município através de condicionantes, provocando alterações na estrutura da cidade e na 

produção de novos espaços de assentamento intra-urbano, conforme serão evidenciados no 

tópico a seguir. 

 

2.4 CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO E EXPANSÃO FÍSICO -TERRITORIAL NA 

CIDADE DE VITÓRIA DO XINGU  

O esforço desenvolvido nesta subseção objetiva apresentar a trajetória de expansão da 

cidade de Vitória do Xingu, assim como as principais tendências e inflexões de mudança de sua 

                                                           
8 ñTrata-se da Compensação financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos (CFURH), que no total soma R$ 

160 milhões anuais. Destes, R$ 70 milhões são destinados ao Governo do Estado e R$ 88 milhões aos municípios 

da área de influência direta da usina hidrelétrica. Os municípios mais beneficiados são: Altamira, com R$ 35 

milhões/ano e Vitória do Xingu, que receberá, por ano, o equivalente a quatro vezes a arrecadação anual do 

município. Brasil Novo, que possui apenas 1% do reservatório em seu território, receberá apenas 61 mil reais em 

royalties. Segundo um estudo do Ministério das Minas e Energia (2009), há três justificativas para o pagamento 

de Royalties: a) a existência da propriedade; b) a exaustão dos recursos; e c) a renda econômica, isto é, as diferentes 

qualidades dos locais de extra­«o mineral determinados pela renda diferencialò (MIRANDA NETO, 2016, p. 158). 
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estrutura.  A dinâmica populacional e dados de povoamento regional também serão analisados 

e discutidos. 

No que se refere ao processo de surgimento e expansão de núcleos urbanos da/na 

Amazônia, uma particularidade importante a ser observada é a mobilidade da população através 

do mercado de trabalho (MACHADO, 1999). O que se verifica no contexto amazônico a partir 

das colocações da autora é que o povoamento regional acompanha os movimentos e os fluxos 

do capital, que demandam mão-de-obra humana, atraindo assim elevados contingentes 

demográficos que buscam vender sua força de trabalho.  

Nesse sentido, a cidade costuma ser o espaço que sedia a mão-de-obra que busca seguir 

os movimentos do mercado de trabalho. Esse argumento pode ser evidenciado se tomarmos 

como exemplo os dados censitários regionais que expressam a urbanização da população na 

Amazônia, ou seja, números próximos de 70% dos habitantes da região vivendo em cidades 

(TRINDADE JR., 2013). 

Em relação às características de crescimento de cada cidade, Sposito (2008) aponta três 

tipos de crescimento: ñpopulacional, horizontal e verticalò. O primeiro deles (populacional) 

refere-se ao aumento do número de habitantes a partir de estatísticas e/ou dados oficiais; o 

segundo (horizontal) refere-se ao aumento do perímetro da cidade, através da incorporação de 

novas terras (rurais) à sua área; e o terceiro (vertical) refere-se a incorporação de áreas para a 

construção de prédios e edifícios, constante esse tipo de crescimento nas grandes cidades, bem 

como nas cidades de porte médio. 

São os dois primeiros tipos de crescimento evidenciados pelo autor (populacional e 

horizontal), que tomaremos como referência para a discussão na cidade de Vitória do Xingu. 

Essa discussão buscará evidenciar o trajeto da pequena cidade vitoriense frente as tendências 

regionais de crescimento demográfico e expansão territorial urbana. 

Preliminarmente, evidencia-se o gráfico 1, o qual apresenta os dados demográficos 

tendo como marco inicial a primeira operação de contagem da população realizada pelo IBGE 

(1996), o que ocorreu após três anos de emancipação política do município (1993). Não se tem 

dados populacionais oficiais de Vitória do Xingu no período de vila9, ou seja, antes de sua 

emancipação. O intervalo de tempo evidenciado na figura em questão desdobra-se até o último 

                                                           
9 Na obra de Silva (2016), há a informação de que no período de vila a população de Vitória do Xingu não passava 

de 5.000 habitantes. 
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censo realizado pelo IBGE (2010). Os dados evidenciam também a parcela dessa população 

pela situação do domicilio, urbana e rural. 

 
Gráfico 1 - Evolução da população do município de Vitória do Xingu entre 1996 e 2010. 

Fonte: IBGE, 1996; 2000; 2010. 

 

 Em 1996 o município vitoriense apresentava uma população de 12.794 habitantes, da 

qual 74,5% residia em áreas rurais. Em 2000 houve um decréscimo da população municipal 

para 11.158 habitantes, e o percentual da população residente em área rural encontrava-se em 

64,7%. Essa queda da população total de 12.794 para 11.158 habitantes pode ser explicada pelo 

argumento de Machado (1999, p. 130) quando afirma que ño aumento do n¼mero de munic²pios 

na década de 1990 está associado a um processo mais de ñruraliza­«oò do que de urbaniza­«oò. 

Essa ñtend°ncia ¨ ruraliza­«oò exposta pela autora refere-se ao local de residência e domicilio 

da população e não a difusão do modo de vida rural nos comportamentos sociais. 

 Mesmo assim, essa informação teórica não explica essa queda no número de habitantes. 

Não surgiu nenhum outro município no período que houve essa queda. Também não houve 

nenhuma mudança na metodologia do IBGE para contar a população. A única alteração foi a 

antecipação do mês de referência, passando de Setembro para Agosto (Censo de 2000). 

Acredita-se que isso não teve impacto no número de habitantes. 

 O problema é o seguinte: no censo realizado em 1991 não há dados populacionais de 

Vitória do Xingu, tendo em vista que a municipalização do território só ocorreu em 1993. Em 

1996, quando ocorre a primeira contagem da população pelo IBGE, o órgão apresenta uma 

população de 12.794 habitantes para o município. Quando o Censo é publicado em 2000 
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(primeiro Censo oficial que aparecem os dados populacionais de Vitória do Xingu) há um 

decréscimo da população para 11.158 habitantes.  

 Não há uma hipótese clara para essa redução. É fato que há uma diferença entre 

Contagem da População e Censo Demográfico. A Contagem é uma operação muito mais 

simples do que o Censo. Mesmo assim, a contagem acontece. Se fosse apenas uma estimativa 

populacional, poderíamos argumentar que a aferição estimou em 1996 um número maior de 

habitantes do que a cidade oficialmente poderia ter, comparando com os números de 2000 para 

fundamentar. 

 Por outro lado, entre 2000 e 2010 há uma considerável expansão demográfica 

municipal, passando de 11.158 para 13.431 habitantes, ou seja, mais de 2.000 pessoas. Desse 

quantitativo, pouco mais de 60% da população ainda era predominantemente rural. Mesmo a 

população rural predominando em relação a urbana, se observamos atentamente a linha que 

corresponde a população urbana nota-se uma inflexão vertical desta, o que podemos depreender 

que se ainda não houve a urbanização da população, tão breve ela poderá predominar no 

município. 

 Com base nos dados demográficos expostos, não é possível afirmar ainda, com exatidão 

científica, que houve uma urbanização da população em Vitória do Xingu, ou seja, a maior 

parte da população do território municipal habitando na cidade. Embora não seja evidente a 

constatação do aumento vertiginoso da população de Vitória do Xingu entre 2010 e 2020, as 

estimativas demográficas elaboradas pelo IBGE nos permitem verificar a ocorrência de um leve 

aumento, cerca de 11,3%, conforme aponta o gráfico 2. 

 
Gráfico 2 - Dados demográficos de Vitória do Xingu (PA). 

Fonte: IBGE, Censo 2010¹ e estimativas populacionais². 
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 Ainda que a partir dos dados fornecidos pelo IBGE não seja perceptível uma 

significativa expansão demográfica, há outros elementos que possibilitam-nos pensar que de 

fato houve um aumento populacional expressivo na última década influenciado pela construção 

da usina de Belo Monte, o que pode ser evidenciado na (re)configuração do tecido urbano. 

A pequena cidade de Vitória do Xingu tem como ponto inicial de seu perímetro urbano 

o encontro do Igarapé do Gelo com o rio Tucuruí, conforme destaca o parágrafo único da Lei 

nº 016/1993 que delimita os limites do tecido urbano vitoriense. Por consequência, boa parte 

da estrutura da cidade é cercada por águas, tendo o rio Tucuruí ao norte, o igarapé do Gelo a 

leste e o igarapé do Facão a oeste. Os dois igarapés e o rio Tucuruí atuam como uma espécie de 

barreira física à expansão do tecido urbano, tendo em vista que até o presente momento somente 

um espaço de assentamento se desenvolveu após esse traçado, conforme evidencia o mapa 5. 

 

Mapa 5 - Arruamento da cidade de Vitória do Xingu no ano de 2020. 

 

O processo de formação da cidade acompanha, desta forma, em grande medida, o limite 

com as águas, levando em consideração que as primeiras feições urbanísticas surgiram a partir 

e em função do rio. Através dessas colocações podemos constatar como os cursos fluviais 
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significavam um instrumento organizativo da morfologia urbana vitoriense, eis que as primeiras 

habitações, assim como as principais estruturas e serviços urbanos à época (prefeitura, 

comércios, feiras, armazéns) localizavam-se em espaços próximos ao rio, devido à importância 

desempenhada por ele à população. 

 
Figura 5 - Prefeitura municipal de Vitória do Xingu em 1993. 

Fonte: Almeida (2016). 

 

A figura 5 apresenta algumas características que são comuns às cidades ribeirinhas, 

conforme apontamentos feitos por Trindade Jr., Silva e Amaral (2008), como a presença de 

estruturas públicas no Porto e as formas de circulação no espaço intra-urbano. Ao centro da 

imagem observa-se a prefeitura municipal de Vitória do Xingu localizada paralela ao rio e 

indicando a figura dos equipamentos públicos no Porto da cidade; o rio está ao fundo da 

prefeitura; no canto inferior esquerdo constata-se a presença de uma carroça e no canto inferior 

direito uma bicicleta, o que evidencia as formas de deslocamento e transporte. A construção a 

esquerda era um galpão que servia de depósito de mercadorias que chegavam ou que partiam 

pelo rio. 

O rio, da mesma forma que influencia(va) no deslocamento e locomoção, ele se 

apresenta(va) como um elemento condicionador do modo de vida da população local. Sua 

importância se dava pelas mais diversas instâncias, seja através da sua materialidade, como 

também da sua subjetividade, expressa pela sua dimensão social. A significância material do 

rio à população ocorre(ia) pela necessidade indispensável como via de transporte, além de fonte 

necessária à obtenção de alimentação e até mesmo ao processo produtivo, como a pesca e a 

agricultura nas áreas de várzea. Para além dessas comparações produtivistas, o rio tem também 

a sua relevância subjetiva, que pode ser definida através da maneira da sociedade se relacionar 
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com as águas, de acordo com aquilo que vivenciam no dia a dia, exercida sobretudo pela cultura 

ribeirinha, pelas crenças e costumes, e pela própria experiência histórica de se relacionarem 

com os cursos fluviais, tendo o rio como um espaço intrínseco à própria reprodução da vida. A 

partir destas colocações, verificamos na figura 7 uma situação de contato da população com o 

rio, evidenciando não somente a importância material, mas também a dimensão subjetiva 

através das vivências do dia a dia. 

 
Figura 6 - Homem carregando um recipiente com água proveniente do rio Tucuruí no Porto da cidade (1993). 

Fonte: Almeida (2016). 

 

 A figura 6 retrata o Porto de Vitória do Xingu em 1993 e, além de evidenciar a 

importância do rio à população, revela ainda elementos característicos da paisagem de cidades 

ribeirinhas amazônicas. A existência de uma rua principal paralela ao rio a qual geralmente 

presencia-se a existência de comércios e vendas diversas. No Porto raramente encontramos 

casas para fins habitacionais, o que é comum nele, mesmo que de forma precária, é a presença 

de atividades comerciais, como produtos alimentícios, equipamentos de/para pesca, venda de 

combustíveis, geleiras e estabelecimentos de mecânica e reparo de embarcações diversas. 

Apesar de não encontrarmos casas para fins de moradia no Porto, com bastante 

frequência, é a partir dele que se originam as demais ruas e o consequente crescimento da 

cidade. Em algumas cidades ribeirinhas é comum a expansão do tecido urbano em torno do rio, 

no entanto, em Vitória do Xingu a expansão territorial urbana ocorreu inversamente ao sentido 

do rio e dos igarapés, estes servindo como um agente físico de fronteira do perímetro urbano. 

Na configuração urbana que emerge em 2000, observa-se um distanciamento em relação 

ao Porto, tendo a cidade expandido em ambas as margens da rodovia Ernesto Acioly. A partir 
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de 2010 ocorre uma fragmentação do espaço e uma dispersão dessas novas espacialidades nos 

ñcanais de transporteò. Observa-se uma expansão territorial urbana significativa em um breve 

período de tempo se comparado a década anterior. Nestes termos, podemos considerar que 

consequentemente houve um acréscimo populacional considerável, tendo em vista as novas 

espacialidades urbanas socialmente produzidas. 

Observa-se a partir do mapa 6 que há, no primeiro momento de expansão da cidade, um 

espraiamento em torno do rio Tucuruí. O interessante nessa fase de crescimento é que não há 

uma ultrapassagem das habitações após os igarapés, estes servindo como uma espécie de 

barreira natural à expansão do perímetro urbano. No segundo e no terceiro momento de 

expansão do tecido urbano verifica-se um aumento das habitações no sentido dos igarapés, 

sobretudo nas proximidades do igarapé do Facão (oeste). No quarto e mais recente momento 

de expansão da cidade há uma concentração dos novos espaços de assentamento intra-urbano 

nas proximidades da rodovia PA-415, com destaque para a primeira espacialidade urbana que 

ultrapassa o igarapé, a ocupação do Lixão (Bairro Bela Vista), sendo socialmente produzida 

numa estrada de um ramal conhecido como ñĆgua Boaò. 
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Mapa 6 - Expansão físico-territorial da cidade de Vitória do Xingu/PA entre 1993 e 2020. 
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No ano de 1993 a estrutura da cidade tinha uma área equivalente a 0,72 km², conforme 

evidencia o mapa 6. Entre 1993 e 2000 há um acréscimo de área de 0,24 km², fruto do processo 

de expansão do perímetro urbano, este ocorrido de maneira espontânea. Nesse intervalo de 7 

anos, nota-se novas áreas no sentido oeste na cidade, aproximando a estrutura da cidade do 

igarapé do Facão10.  

De 2000 a 2010 verifica-se uma expansão físico-territorial da cidade de 0,30 km², esta 

que se desenvolveu, neste período, margeando a rodovia PA-415 até os limites dos igarapés do 

Gelo (leste) e do Facão (oeste). Até esse momento, observa-se uma ampliação do perímetro 

urbano seguindo os movimentos históricos de ocupação da cidade, sem apontar tendências 

intensas de expansão territorial. 

Já entre 2010 e 2020, onde se observa um salto maior em termos de área, observa-se 

uma expansão do perímetro urbano de 0,73 km², correspondendo a um aumento de cerca de 

58% em relação a área total da cidade. Este acréscimo territorial ocorrido de forma acelerada, 

se comparado as taxas de expansão dos períodos anteriores, é fruto do processo de ocupação 

irregular iniciado na cidade a partir de 2012.   

A expansão do tecido urbano é consequência da produção de novos espaços de 

assentamentos habitacionais. Atualmente a cidade de Vitória do Xingu contém 8 (oito) bairros: 

3 (tr°s) deles foram originados anteriormente ¨ d®cada de 2010 (Centro, Jardim Dallôacqua e 

Jardim da Alegria), quando a cidade se expandia de maneira tímida, sem apresentar altas taxas 

de expansão físico-territorial; 4 (quatro) deles surgiram a partir de 2012, frutos do processo de 

ocupação ocorrido na cidade (Nova Vitória, Nova Conquista, Laticínio e Bela Vista), período 

este em que se observa o maior salto em termos de área incorporada ao limite da cidade; e o 

último deles corresponde a um loteamento privado irregular11 (Alto Alegre), iniciado a partir 

de 2016, conforme evidencia o mapa 7. 

                                                           
10 Essa expansão de forma espontânea ocorreu em função da produção de novas habitações pela própria população 

local, tendo em vista que nesse período não se têm nenhum tipo de migração em grande massa para a cidade, no 

entanto, não se desconsidera o fato da chegada de novos habitantes. 
11 Utilizamos o termo ñirregularò para definir o loteamento Alto Alegre tendo em vista que o mesmo possui um 

projeto devidamente registrado junto ao município, mas que ainda não foi aprovado por falta de algum requisito 

previsto na Lei 6.766/79. Segundo o Art. 3Á da Lei, ñSomente ser§ admitido o parcelamento do solo para fins 

urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor 

ou aprovadas por lei municipalò, o que ainda n«o aconteceu. (Reda­«o dada pela Lei nÜ 9.785, de 1999) 
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Mapa 7 - Localização dos bairros da cidade de Vitória do Xingu/PA. 

 

O Bairro Centro tem o início de sua delimitação a partir das margens do rio Tucuruí, 

abrangendo todo o porto e se caracterizando como o único bairro existente na cidade de contato 

direto com as águas. Seu limite engloba as margens esquerda e direita da principal avenida da 

cidade (Av. Manoel Félix de Farias), incorporando assim a área principal de comércios e 

serviços. No seu traçado estão inclusas algumas estruturas importantes no contexto intra-

urbano, como hospital municipal, escolas, bancos, correios, igreja católica, prefeitura, câmara 

de vereadores, postos de combustíveis, além de quadras, ginásio poliesportivo e estádio de 

futebol. 

Este bairro é, em termos de área, o maior dentre os oito existentes na cidade. Para além 

de seu tamanho físico, está circunscrito a este espaço as principais vias de circulação e 

transporte. Ele é o espaço de chegada e de partida, tanto em relação ao rio, quanto em relação 

a rodovia. Nesse sentido, as relações que são estabelecidas neste bairro vão para além das 

relações comerciais, estabelecem-se também relações de vínculo e de identidade com o espaço, 

tanto ribeirinhas, quanto rodoviárias. 
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Numa trajetória temporal da produção das espacialidades urbanas em Vitória do Xingu 

que deram origem aos bairros existentes na cidade, após o Centro, há a formação do bairro 

Jardim Dallôacqua, o qual tem sua g°nese e seu processo de forma­«o urbana no tocante a uma 

das fam²lias pioneiras em Vit·ria do Xingu, a fam²lia Dallôacqua. 

O terceiro bairro originado em Vitória do Xingu foi o bairro Jardim da Alegria, este 

localizado na faixa de transi­«o entre o bairro Jardim Dallôacqua e o Igarap® do Fac«o. Sua 

origem remonta a uma §rvore conhecida regionalmente como ñPixonaò, onde no espa­o que 

hoje está localizado o bairro Jardim da Alegria existiam várias árvores de ñPixonaò, sendo o 

local conhecido como ñPixonalò. Este local era bastante frequentado pela popula­«o local, 

sobretudo por crianças e adolescentes, que aproveitavam o espaço para brincar e saborear as 

frutas de ñPixonaò. Da² originou-se o nome do bairro (Jardim da Alegria), pelo fato do espaço 

ser utilizado como local de brincadeiras e proporcionador de ñalegriasò aos frequentadores. 

Até a década de 2010 a cidade de Vitória do Xingu passava por um processo de 

estabilização em seu crescimento físico, ou seja, não apresentava dinâmicas de expansão 

significativas, sendo alterado este cenário após a década citada, tendo em vista que as 

espacialidades urbanas existentes na cidade de Vitória do Xingu até o ano de 2010 estavam 

circunscritas em apenas três bairros, conforme apresentadas até aqui. 

Após esse período, novas espacialidades foram sendo produzidas na cidade, estas 

através de um processo de produção de ocupações irregulares nas áreas da fronteira do 

perímetro urbano vitoriense. Este processo de produção do espaço da cidade de Vitória do 

Xingu foi engendrado, sobretudo, por ñgrupos sociais exclu²dosò, para usar a defini­«o de 

Corrêa (1989) quando trata dos agentes produtores do espaço urbano. 

Estes agentes ou os ñgrupos sociais exclu²dosò se misturam entre a própria população 

residente em Vitória do Xingu que estava sofrendo ameaças quanto a sua permanência na cidade 

em decorrência do aumento excessivo do preço dos aluguéis e do próprio solo urbano, além das 

pessoas que migraram para a cidade em função da coincidência com o período de construção 

da hidrelétrica. 

Face a esse processo de iminência perda do direito à cidade (LEFEBVRE, 2001), a 

solução encontrada por essa população foi o processo de ocupação irregular, contribuindo, 

nesse sentido, no processo de produção do espaço da cidade vitoriense. Estas novas 

espacialidades urbanas surgidas através das ocupações irregulares deram origem a mais quatro 
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bairros, s«o eles: Nova Vit·ria (Caixa Dô§gua), Latic²nio, Nova Conquista (Paulistinha) e Bela 

Vista (Lixão).  

O Bairro Nova Vitória tem sua origem a partir do processo de ocupações iniciado em 

2013. Inicialmente, era popularmente conhecido como ñocupação da Caixa Dô§guaò, isso em 

detrimento de nesta área constar uma Caixa de Água que abastecia grande parte da população 

da cidade. Atualmente é um dos bairros que teve seu processo de regularização fundiária urbana 

garantido atrav®s do Minist®rio do Desenvolvimento Agr§rio (MDA), o qual ñexpediu t²tulo e 

incluiu a área de posse da Prefeitura Municipal de Vitória do Xingu (PMVX)ò (CHAVES, 2018, 

p. 31). 

Este bairro está localizado a margem direita do rodovia Ernesto Acioly (PA-415), no 

sentido de entrada da cidade de Vitória do Xingu através da estrada/rodovia. Tem seu limite a 

leste no Igarapé do Gelo. Recentemente est§ recebendo ñbloqueteamento12ò, encana­«o de §gua 

e esgoto, além de iluminação pública. Apesar do limite deste bairro coincidir com o Igarapé do 

Gelo, o contato com as águas não é bastante nítido. Por outro lado, algumas práticas sociais e 

alguns fragmentos do urbano permitem visualizar essa relação com o rio. 

Outro bairro que foi socialmente produzido por meio das ocupações irregulares é o 

bairro Nova Conquista, este que ® conhecido como ñocupa­«o do Paulistinhaò, pelo fato do 

antigo proprietário da área ser comumente chamado de ñPaulistaò. Este bairro tamb®m j§ passou 

pelo processo de regularização fundiária. A prefeitura municipal comprou a área que era de 

posse do senhor ñPaulistaò e doou aos ocupantes.  

As ruas deste bairro não possuem pavimentação asfáltica, iluminação pública, água 

encanada e rede de esgoto. Também está localizado a margem direita da rodovia PA-415 de 

quem chega à cidade através da estrada. Outra característica desse bairro é a configuração das 

ruas, com declividades em função do relevo, sendo possível observar valetas que se formam 

através do escoamento superficial das águas das chuvas. 

No lado oposto aos bairros Nova Vitória e Nova Conquista há o bairro Laticínio, 

também originado através do processo de ocupação irregular. Neste bairro, contudo, não houve 

ainda o processo de regularização fundiária urbana. A área encontra-se sobre processo de litígio 

                                                           
12 O bloqueteamento é um processo de pavimentação de vias públicas atrav®s de ñbloquetesò, que s«o blocos de 

concreto fabricados através de cimento e areia. Estes blocos são encaixados um no outro, revestindo as ruas de 

ñbloquetesò. 
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entre os ocupantes e o proprietário particular, ou seja, a população moradora desta ocupação 

não dispõe ainda de título público dos lotes. 

Esta ocupação está localizada a margem esquerda da rodovia Ernesto Acioly (PA-415) 

de quem chega a Vitória do Xingu através da estrada. Grande parte das ruas não são 

pavimentadas, assim como alguns locais não dispõem de iluminação pública, água encanada e 

rede de esgoto. 

A única ocupação que ultrapassa o limite dos igarapés é a ocupação do Lixão, o Bairro 

Bela Vista. Apesar de ultrapassar o limite do igarapé, sua dinâmica está circunscrita aos eixos 

de circulação intra-urbana, mais especificamente a estrada do ramal Água Boa. Este bairro teve 

seu processo de ocupação iniciado numa área onde antes era o local de depósito de lixo da 

cidade, conhecido como ñLix«oò.  

Este bairro, por sua vez, apresenta diversos sinais de precariedade em termos de 

equipamentos urbanos, desprovidos de serviços públicos, tais como pavimentação asfáltica, 

iluminação pública, rede de esgoto e água encanada. Outra característica desta ocupação é o 

tamanho dos lotes (terrenos), onde alguns destes são de tamanhos maiores (20x50m) que as 

dimensões usuais de lotes urbanos (10x25m ou 10x30m). Estes terrenos maiores são 

denominados pela popula­«o moradora de ñmini ch§carasò. 

Outro aglomerado espacial produzido na cidade de Vitória do Xingu foi o Bairro Alto 

Alegre, este sendo o mais recente de todos. Este bairro encontra-se na margem esquerda da 

rodovia PA-415 de quem chega à cidade pela estrada. Sua característica, entretanto, não se 

refere a uma ocupação irregular, mas um loteamento de origem privada, porém, de forma 

ñclandestinaò, eis que o Loteamento não possui registro. Os proprietários da área negociam os 

lotes (terrenos) com os compradores e vendem o solo mediante contrato de compra e venda 

registrado em cartório (CHAVES, 2018). 

Os quatro bairros (ocupações urbanas) e o loteamento privado (irregular) produzidos 

após o ano de 2010 ocorreram no curso da rodovia, sendo possível afirmar então que houve um 

distanciamento da produção de novas espacialidades em torno do rio para uma produção 

socioespacial em torno da estrada. Estas novas espacialidades surgem em decorrência do fluxo 

migratório e econômico proporcionados pela construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, 

contribuindo assim para a expansão acelerada do tecido urbano vitoriense. 

Entretanto, para além da expansão territorial urbana houve um aumento descomunal nas 

estatísticas referentes ao PIB per capita municipal (gráfico 3), influenciado pela construção do 
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empreendimento hidrelétrico. As taxas mais expressivas são verificadas a partir de 2015, 

quando a usina entra em operação e se inicia a geração de energia. 

 
Gráfico 3 - Evolução do Produto Interno Bruto (PIB) per capita em Vitória do Xingu (PA) - R$/habitante. 

Fonte: IBGE (2017). 

 

 A dinâmica de expansão excessiva do PIB municipal inseriu Vitória do Xingu próximo 

do topo na classificação nacional, figurando na 9ª colocação entre os 5.570 municípios do país. 

Já na escala estadual, dos 144 municípios existentes, o território vitoriense aparece na 1ª posição 

(IBGE, 2017). Ao pé da letra isso não significa necessariamente uma melhoria nos fluxos de 

renda para os habitantes ou um desenvolvimento social adequado às condições de vida local. A 

ess°ncia da ñfortunaò existente em Vit·ria do Xingu, atrav®s do PIB, é apenas estatística. 

Os dados que nos permitem realizar essa colocação encontram-se no percentual que 

indica que mais da metade da população municipal, cerca de 53,6%, tem rendimentos nominais 

mensais de até 1/2 salário mínimo (IBGE, 2017). Ou seja, as riquezas produzidas pelo 

município em termos de PIB estão longe de demonstrar a realidade, havendo assim um 

escamoteamento da realidade através dos números. 

O gigantesco aumento do PIB municipal se deve ao fato da produção de eletricidade 

proveniente da UHE Belo Monte, caracterizando uma das maiores manifestações econômicas 

do município, deixando em segundo plano (ao menos na escala nacional) a administração 

municipal e as atividades agrícolas. 
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Tabela 1 - Atividades com maior valor adicionado bruto no PIB de Vitória do Xingu (PA). 

ANO ATIVIDADE COM MAIOR VALOR ADICIONADO BRUTO  

2010 Agricultura, inclusive apoio à agricultura e a pós colheita 

2011 Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social 

2012 Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social 

2013 Administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social 

2014 Comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas 

2015 Construção 

2016 Eletricidade e gás, água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação 

2017 Eletricidade e gás, água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação 

Fonte: IBGE (2017). 

 

 A tabela se refere ao maior valor adicionado bruto de atividades e serviços 

desempenhados pelo município no cenário nacional, o qual se destaca a partir de 2016 a 

produção energética. Porém, no plano intra-urbano as atividades que envolvem os setores da 

administração pública e de comércios e serviços continuam empreendendo empregos diretos na 

cidade. 

 Dessa forma, a nova atividade econômica desempenhada pelo município o insere no 

contexto extra regional, ampliando assim a sua visibilidade no cenário nacional enquanto um 

dos maiores produtores de energia elétrica do e para o país. Portanto, para além dessa 

consideração se faz necessário uma ilustração da ocorrência desses distintos momentos 

vivenciados pelo município. 

 

2.5 VITÓRIA DO XINGU EM DIFERENTES PERÍODOS  

 Os períodos aqui analisados e discutidos são evidenciados na figura 7, que representa 

os momentos e os eventos de maior importância na (trans)formação do espaço vitoriense e que 

acentuaram mudanças na dinâmica espacial, territorial e funcional da cidade. 
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Figura 7 - Representação dos diferentes períodos em Vitória do Xingu. 

Fonte: Produzido por Genilson Santana Cornélio. 

 

A figura 7 ilustra eventos, períodos e as formas de exploração do espaço/natureza 

evidenciadas no território municipal, organizados neste esquema como elementos de mediação, 

ou seja, como categorias de aproximação e não como explicações sequenciais. Logicamente 

que esses arranjos não se preocupam em evidenciar o estanque, o resultado, no entanto, este 

processo provoca a necessidade de observar o movimento, o fenômeno, uma análise das 

determinações históricas e de suas interpretações contidas no espaço vitoriense. 

 Vitória do Xingu é uma cidade a margem do rio, mas somente esse fato da localização 

geográfica não pode credenciá-la enquanto cidade ribeirinha (TRINDADE JR. et al, 2011). 

Portanto, o que a define enquanto cidade ribeirinha é a combinação da posição em torno de um 

curso fluvial com as relações estabelecidas ligadas ou não ao rio, sejam elas socioespaciais, 

socioculturais ou socioeconômicas. 

A partir da leitura histórica da produção do espaço regional e da formação urbana de 

Vitória do Xingu, compreende-se que o rio foi substancial no processo de consolidação da urbe, 

tanto que denota-se um período ribeirinho existente na cidade, isto pelo fato das relações sociais 

e econômicas serem circunscritas à dinâmica das águas. O contato com o rio e as práticas 

econômicas ligadas a ele e também à floresta, naquele período, corresponderam a uma forma 
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de exploração da natureza ligada ao extrativismo, seja ele vegetal através da exploração da 

borracha e da castanha, assim como animal, ligado a pesca. 

 Nestes termos, a cidade apresenta ainda um outro evento de estruturação e organização 

do espaço, a estrada que conecta Vitória do Xingu a Altamira, e dessa forma possibilita acesso 

direto a BR-230, a rodovia Transamazônica. Estes elementos conferem a cidade um período 

rodoviário, que dinamiza o padrão de deslocamento e transporte, assim como viabiliza uma 

nova forma de exploração da natureza, através das políticas agrícolas e subsídios ligadas a 

agricultura e sobretudo a pecuária extensiva. 

 É verificado ainda no contexto local um outro evento, este bem mais recente e com um 

conjunto de objetos espaciais e o emprego de um elevado fluxo de capitais, a construção da 

Usina Hidrelétrica de Belo Monte, derivada do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 

correspondendo a uma forma de exploração dos recursos naturais através de Grandes Projetos 

de Investimentos (GPIs). 

 A seta indicando uma continuidade do tradicional ao moderno/contemporâneo não pode 

e nem deve ser interpretada como uma progressão. Ela reflete que as estruturas, os períodos e 

as dinâmicas recentes (modernas/contemporâneas) são sucessões e resguardam elementos de 

formas e conteúdos passados (tradicionais). A seta evidencia, na verdade, uma mediação entre 

os períodos e o que consideramos tradicional e contemporâneo nessas periodizações. 

 Portanto, para fins analíticos, apresentou-se os principais elementos estruturantes da 

produção do espaço regional e da formação da cidade de Vitória do Xingu, evidenciando os 

eventos/períodos que revelam, em grande medida, experiências distintas, cada qual provocando 

suas influências de tempo e espaço na realidade vitoriense. À vista disso, os períodos 

apresentados se constituem como elementos de aproximação para a explicação das constantes 

mudanças verificadas no espaço local, no entanto, por outro lado, existem objetos espaciais e 

conteúdos sociais que não são capturados por completo por essas novas dinâmicas que atingem 

a cidade. Nesse sentido, o terceiro capítulo objetiva apresentar as bases empíricas que apontam 

as mudanças e as permanências na relação da cidade com o rio. 
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3 ï A HIDRELÉTRICA SOBRE O RIO E O RIO SOB A 

HIDRELÉTRICA: IDENTIFICANDO AS MUDANÇAS E 

PERMANÊNCIAS  
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Com objetivo de evidenciar as sistematizações oriundas da pesquisa de campo, além de 

fornecer bases empíricas que apontem as mudanças e permanências na relação da cidade com 

o rio, apresenta-se neste capítulo a estruturação dos dados referentes aos formulários e 

entrevistas aplicados nos diversos espaços da cidade. Os dados e as análises realizadas 

permitem discorrer sobre as diversas dinâmicas socioespaciais, socioeconômicas e 

socioculturais que ora tendem a permanências na relação cidade-rio, ora expressam mudanças. 

Assim, inicialmente evidenciar-se-á os aspectos de permanência, assim como os de 

mudança na relação cidade-rio tendo como pano de fundo o Porto/Orla da cidade. Após esse 

espaço, o esforço empreendido é o de apresentar um perfil da dinâmica socioeconômica, 

apresentando o que muda e o que permanece na relação da cidade com o rio a partir da área 

principal de comércios e serviços da cidade. Por fim, serão destacadas as mudanças e 

permanências na relação cidade-rio a partir dos espaços de assentamento intra-urbano, seja 

através da forma ou da função de fragmentos do urbano, seja através das práticas socioespaciais, 

assim como os diversos espaços que evidenciam uma (re)existência ribeirinha. Portanto, além 

de expor as permanências, este último capítulo apresentará as sucessivas mudanças na 

relação/dependência da cidade com o rio, ora tendendo a uma relação desta com a estrada, ora 

com a hidrelétrica. 

 

3.1 DO PORTO VITÓRIA AO PORTO DE VITÓRIA: DO ESPAÇO DE ARRANJO 

LOGÍSTICO AO ESPAÇO DE INTERMEDIAÇÃO INTERREGIONAL  

 O Porto Vitória foi, no século XIX e boa parte do século XX, um espaço que tornava 

possível a logística de deslocamento e transporte do baixo ao médio Xingu. Ao atracar no Porto, 

os viajantes deixavam o canal fluvial e recorriam à estrada para chegar ao local onde hoje está 

situada a cidade de Altamira, e assim superar a volta grande do Xingu e continuar o trajeto 

utilizando novamente o rio. 

 Sua localização foi e continua sendo estratégica, pois além de possibilitar o 

deslocamento e o transporte de pessoas e mercadorias, constitui-se como o único Porto da 

Região Geográfica Imediata (RGI) de Altamira. Portanto, sua configuração espacial assegura a 

manutenção da utilização dos canais fluviais no âmbito inter-regional da RGI de Altamira com 

outras regiões. 

 Diante do que foi colocado, o Porto da cidade apresenta essa trajetória enquanto apenas 

um espaço logístico de superação a uma barreira natural até o presente momento, em meio às 
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sucessivas mudanças em sua forma de utilização em que assume o papel de intermediação inter-

regional. 

 A parte da cidade localizada às margens do rio Tucuruí é denominada pela população 

de ñPortoò. N«o h§ uma utiliza­«o frequente pelos moradores da denomina­«o ñOrlaò, tendo 

em vista que para eles, a orla seria um espaço que indicasse aspectos com características de 

lazer, apresentando pizzarias, restaurantes, vias abertas para os rios, um cais, conforme 

evidenciaram os diversos sujeitos na pesquisa de campo. 

 Outro termo que é comumente utilizado pela população local para se referirem ao espaço 

de contato da cidade com as §guas ® a express«o ñbeiraò. A utiliza­«o desta palavra ® habitual 

em cidades ribeirinhas, conforme destacam Trindade Jr., Silva e Amaral (2008): 

A beira, assim, é um ponto de contato importante entre o rio e a pequena 

concentração urbana propriamente dita. A partir desta, então, dispõem-se, de 

forma aparentemente caótica, um conjunto de objetos espaciais/geográficos, 

como armazéns, comércios, portos e outros de pequena escala (TRINDADE 

JR., SILVA; AMARAL, 2008, p. 11). 

 

 Esses diferentes termos (Porto, Orla, Beira) são utilizados para indicar o limiar cidade-

rio, no entanto, emprega-se a partir de agora apenas a express«o ñPortoò, visto que ® a mais 

utilizada pela população local de Vitória do Xingu. Entretanto, ainda é verificado o termo 

ñOrlaò em algumas partes do texto, sobretudo nos gráficos oriundos da pesquisa de campo, isso 

porque constava nas perguntas do formulário as palavras Porto e Orla como sinônimos, 

justamente como forma de captar qual delas era (é) mais utilizada e aceita pelos sujeitos locais. 

Dessa forma, observando os usos diferenciados ao longo do Porto da cidade, percebe-

se um zoneamento, mesmo que não seja aparentemente organizado. Através desses usos 

distintos, remetemos ao esforço de zonear a área do Porto da cidade levando em consideração 

o uso e a apropriação desses espaços por diferentes agentes. Nesse sentido, percebemos ao 

menos cinco áreas ao longo do Porto: área do Porto da REICON, área do terminal hidro-

rodoviário, área de embarque e desembarque flúvio-rodoviário, área da Prainha e do Mercado 

e a área do Porto da Gabriela (figura 8). 
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Figura 8 - Zoneamento do Porto da cidade. 

Foto: Erick Aguiar (Agosto de 2019). Organização do autor. 

 

 O Porto da REICON é uma área pertencente a uma empresa privada, do Grupo Rebelo 

Indústria, Comércio e Navegação. A REICON atua no transporte de carga intermunicipal e 

interestadual, com uma dinâmica de utilização semanal. Não dispõe de uma ótima infraestrutura 

para a acostagem das balsas, no entanto, não enfrenta muitos problemas no processo de carga e 

descarga de mercadorias. Recebe semanalmente produtos vindos da capital do estado, Belém, 

em sua grande maioria produtos como Coca-Cola e gás de cozinha. Estes produtos chegam em 

Vitória do Xingu através de balsas, dentro de containers, onde são descarregados. Logo em 

seguida estes produtos são novamente carregados nas carretas, e utilizando agora um outro 

modal de transporte, o rodoviário, são transportados para outras cidades da região do Xingu, a 

exemplo de Altamira (figura 9). 
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Figura 9 - Porto da REICON. 

Foto: David Alves ï LEDTAM/UFPA (Setembro de 2019). 

  

Nesse sentido, através do Porto da REICON, percebe-se que Vitória do Xingu exerce 

esse papel de centro de intermediação de mercadorias regionais, atingindo, inclusive, cidades 

com papel mais importante na rede urbana amazônica. Visualiza-se, em linhas gerais, que por 

meio do Porto, o intermédio desempenhado pela cidade se estende a outros municípios e estados 

da região amazônica. 

Continuando o zoneamento proposto, há ao lado do Porto da REICON uma outra área, 

esta de domínio público, a qual é utilizada para embarque e desembarque de passageiros, estes 

que chegam à cidade através do rio, utilizando voadeiras, lanchas e outras embarcações de porte 

médio e pequeno (figura 10). Nesta área está localizado o terminal hidro-rodoviário da cidade 

e é comum verificar o fluxo intenso de diferentes sujeitos que utilizam e trabalham nesta área, 

como passageiros, taxistas e pilotos de embarcações. 
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Figura 10 - Embarcações próximas ao terminal hidro-rodoviário (ao fundo da imagem). 

Foto: David Alves ï LEDTAM/UFPA (Setembro de 2019). 

 

 A grande maioria dessas embarcações que utilizam o terminal hidro-rodoviário tem suas 

rotas de Vitória do Xingu para cidades e vilas próximas, como Senador José Porfírio e Porto de 

Moz, além de vilas, como o distrito de Vila Nova (pertencente ao município de Senador José 

Porfírio). Isso revela a articulação fluvial da cidade a partir do terminal. 

 Mais adiante, verificamos uma outra área de embarque e desembarque, a qual 

denominamos de área de embarque e desembarque flúvio-rodoviário, tendo em vista que neste 

espaço há a utilização de embarcações de maior porte, como os barcos que transportam cargas 

e veículos, além de passageiros que circulam na região (figura 11). 

 
Figura 11 - Área de embarque e desembarque flúvio-rodoviário. 

Foto: David Alves ï LEDTAM/UFPA (Setembro de 2019). 
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 Estes barcos de porte maior que geralmente utilizam esta parte do Porto para embarcar 

e desembarcar mercadorias, veículos e passageiros, tem suas rotas para cidades como Gurupá 

e Almeirim no Pará, além da cidade de Santana no estado do Amapá. Essas rotas aquáticas 

passam também em cidades de menor porte durante o trajeto, tais como Senador José Porfírio, 

Porto de Moz, Mazagão e Vitória do Jarí, além de vilas e distritos.  

As mercadorias que chegam e que partem pelo Porto da cidade são diversas, como sais 

e minerais para gado; sementes e adubos utilizados na pastagem; trigo, milho e grãos; bebidas 

em geral (água mineral, refrigerante e cerveja); produtos alimentícios e produtos de limpeza. O 

alcance espacial e as articulações inter-regionais e interestaduais ratificam a importância do 

Porto de Vitória do Xingu na região amazônica. 

 Após este espaço utilizado para embarque e desembarque, verifica-se no Porto uma área 

conhecida como Prainha, onde também está localizado um mercado utilizado para a venda de 

peixe, por isso a denominação desse espaço como área da prainha e do mercado. Nota-se nessa 

área usos diferenciados por sujeitos distintos. Primeiramente, identifica-se pescadores, 

atravessadores e vendedores de pescado utilizando a área para comercialização de peixe. Ao 

lado do mercado, avista-se a Prainha, espaço artificial produzido tendo como objetivo práticas 

de lazer às margens do rio no Porto da cidade (figura 12). 

 

Figura 12 - Área da Prainha e do mercado. 

Foto: Lucas Lima - LEDTAM/UFPA (Julho de 2021). 

 

 Há um contraste nessa área, pois, apesar da proximidade, verifica-se usos diferenciados. 

De um lado, a Prainha, local em que as práticas cotidianas se dão através de manifestações 
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ligadas ao tempo livre, à diversão, ao lazer. Do outro, o mercado, onde há um uso relacionado 

ao trabalho, ao sustento. 

 Outro espaço verificado no Porto da cidade é a área do Porto da Gabriela, empresa de 

origem privada, de propriedade do grupo G.C. Rodrigues, inaugurada em Julho de 2007, que 

atua no ramo de transporte fluvial (figura 13). A empresa envia e recebe mercadorias para a 

cidade de Belém, além das cidades situadas entre a rota de Vitória do Xingu e a capital do 

estado. 

 
Figura 13 - Porto Gabriela. 

Foto: David Alves ï LEDTAM/UFPA (Setembro de 2019). 

 

O grupo Gabriela, que dispõe de um Porto próprio para os usos específicos da empresa, 

apresenta um galpão, onde armazenam as mercadorias até os contratantes do serviço de 

transporte virem buscá-las. As mercadorias que chegam através das balsas pertencentes à 

empresa são destinadas ao abastecimento de diversos estabelecimentos comerciais de Vitória 

do Xingu e de outras cidades, como Altamira e Brasil Novo. Os comerciantes veem no 

transporte fluvial uma forma de comprarem suas mercadorias e estas não chegarem danificadas, 

como acontece com frequência quando utilizam o transporte rodoviário, em função da péssima 

qualidade das estradas que conectam o município à Belém. 

Conforme foi evidenciado, o Porto da cidade apresenta uma diversidade de práticas 

socioespaciais, envolvendo sujeitos distintos, desde usos mais racionalizados e ordenados, até 

aqueles mais espontâneos e ligados às vivências e experiências cotidianas não programadas. 

Como forma de verificar essas diferentes formas de uso e apropriação do espaço, foram 

aplicados um total de 50 formulários (apêndice 01) no Porto da cidade, abrangendo os diferentes 
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sujeitos que utilizam/transitam por este importante espaço da cidade. A aplicação dos 

questionários forneceu informações relevantes para a análise da relação cidade-rio sob o ângulo 

da área portuária. Os formulários aplicados abrangeram todas as cinco áreas do Porto da cidade, 

com percentuais diferentes em cada uma delas. 

O local do Porto onde foram aplicados o maior número de formulários foi na área do 

terminal hidro-rodoviário (32%), espaço este que é bastante movimentado durante o dia, tendo 

em vista a grande circulação de passageiros, taxistas e moto taxistas, pilotos de embarcações, 

além de pessoas que atuam na venda de comidas, lanches e bebidas. A área do Porto da 

REICON (26%) e a área de embarque e desembarque flúvio-rodoviário (24%) foram outros 

dois espaços onde aplicou-se um percentual significativo de formulários, pelo fato de 

encontrarmos um grande fluxo de pessoas, como as que trabalham como estivadores, os 

comandantes de embarcações, além de motoristas que trazem e levam mercadorias. Na área da 

Prainha e do mercado (12%) houve a aplicação de formulários abrangendo a variedade de 

sujeitos que utilizam esses espaços, frequentado por pescadores, atravessadores e vendedores 

de pescado, além das pessoas que utilizam a área da Prainha para lazer. Por fim, a área do Porto 

da Gabriela (6%), onde foram aplicados formulários com os sujeitos que utilizam e trabalham 

no espaço, como vigilantes, caminhoneiros e conferencistas de mercadorias (gráfico 4). 

 
Gráfico 4 - Distribuição espacial da aplicação dos formulários no Porto da cidade. 

Fonte: Trabalho de campo (Abril de 2021). 

 

 A aplicação destes formulários nos forneceu uma diversidade amostral expressiva, pois 

abrangeu diferentes sujeitos, em espaços distintos, fornecendo-nos assim propriedade empírica 
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para evidenciar a realidade portuária da cidade. No que se refere aos ramos de atividades dos 

usuários do Porto, exibe-se o gráfico 5. 

 
Gráfico 5 - Ramos de atividades dos usuários do Porto/Orla. 

Fonte: Trabalho de campo (Abril de 2021). 

 

  Nota-se os sujeitos em que sua atividade laboral está circunscrita à administração 

pública (4%), como as pessoas que atuam no serviço de limpeza do Porto, além daqueles que 

desempenham serviços de vigilância. Além destes, há os sujeitos que atuam no serviço de 

construção (4%), como pedreiros e carpinteiros que utilizam o Porto, ou as margens dele para 

desenvolverem suas atividades laborais, geralmente para as empresas de origem privada, como 

o grupo REICON e o grupo Gabriela. 

 São verificados no Porto da cidade um grande número de estivadores, sujeitos estes que, 

sem vínculo empregatício formal, utilizando da força física, carregam e descarregam 

mercadorias das embarcações e das carretas. Essa atividade trabalhista, que é bastante comum 

em cidades portuárias, também fez parte da diversidade amostral dos formulários, com 4%.  

 Entre os ramos de atividades dos usuários do Porto destaca-se o ramo de transportes, 

com 48%, abrangendo diferentes sujeitos, como os taxistas, moto taxistas, pilotos de 

embarcações, caminhoneiros, carroceiros e até mesmo os passageiros, que utilizam o Porto 

apenas para se deslocarem. Outro ramo de atividade que se destaca no Porto da cidade é o setor 

de vendas, também com 40% dos entrevistados. Neste grupo contém vendedores que 

comercializam comidas, lanches, bebidas, além dos que vendem o pescado. 
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 Constata-se que a maioria dessas atividades dependem ou são estimuladas pela dinâmica 

fluvial e portuária da cidade. Essa importância do rio, do Porto e da Orla para os distintos ramos 

de atividades existentes no espaço portuário da cidade podem ser constatados pelo tempo de 

utilização do local, conforme indica o gráfico 6. 

 
Gráfico 6 - Tempo de utilização do Porto/Orla. 

Fonte: Trabalho de campo (Abril de 2021). 

 

 Dada a importância do tempo de utilização do Porto/Orla, podemos considerar a herança 

desse espaço para a manutenção de relações econômicas, materiais e simbólicas. Verifica-se 

que 22% dos informantes utilizam o Porto em um intervalo entre 0 e 5 anos, ao passo que outros 

22% o utilizam em um período que varia entre 6 e 10 anos. Observa-se 12% dos entrevistados 

relatando que utilizam este espaço entre 11 e 15 anos. Entre os que usufruem do Porto/Orla em 

um intervalo de tempo que varia entre 16 e 20 anos, nota-se 14% dos informantes. Por fim, 

aqueles que utilizam o Porto/Orla a mais tempo que os demais informantes (acima de 21 anos), 

representando 30%,  

 Os distintos tempos de utilização do Porto/Orla reafirmam a significativa importância 

desse espaço da cidade para os sujeitos que (sobre)vivem13 em função da dinâmica portuária. 

Mesmo através das mudanças e da introdução de novas atividades econômicas na cidade, o 

Porto se mantém como um retrato da resolução de necessidades (financeiras, transporte, 

deslocamento). 

                                                           
13 Essa afirmação vincula-se aos ñespa­os de (sobre)viv°nciaò descritos por Malheiro e Trindade Jr. (2009, p.26), 

ñonde a sobrevida caminha ao lado da vida, onde a din©mica de sobreviver permite o viver e as trocas pressup»em 

encontrosò. 
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 Diante do que foi colocado, ratificamos mais uma vez que as relações que são 

desenhadas no Porto da cidade apontam para uma permanência na relação da cidade com o rio, 

isso em função dos diferentes usos do espaço que tem a dinâmica fluvial ou o Porto como pano 

de fundo. Isso pode ser constatado pelas respostas dos informantes quando questionados sobre 

a importância do transporte fluvial, do rio e do Porto para suas práticas cotidianas. Nota-se 

através do gráfico 7 que a grande maioria dos informantes consideram que o grau de 

importância desses elementos (transporte fluvial, rio e Porto) é grande.  

 
Gráfico 7 - Importância do Rio, do Porto e do Transporte fluvial. 

Fonte: Trabalho de campo (Abril de 2021). 

 

 Isto nos chama a atenção, pois a grande importância desses elementos não escapa do 

imaginário da população local, eles resguardam modos de vida, formas de subsistência e 

práticas cotidianas. Essa significativa importância do rio, do Porto e do transporte fluvial não 

representa a sobreposição destes em relação a rodovia e ao transporte rodoviário, pelo contrário, 

reafirmam a coexistência de dois elementos, o rio e a rodovia, da combinação entre transporte 

fluvial e transporte rodoviário. E esses elementos estão presentes no cotidiano, no dia-a-dia, 

nos modos de vida existentes na cidade. E é através do Porto que essa coexistência pode ser 

verificada de forma mais evidente. 

 De acordo com Oliveira (2006, p. 27), ño porto é por onde se chega e se vaiò, nesse 

sentido, podemos afirmar que ele é, ao mesmo tempo, o início e o término da cidade. O Porto 

é este elo, um limiar entre o rio e a rodovia. É nele que se atraca quem chega pelo rio. É nele 
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também que se acosta quem chega pela estrada. É dele que partem pelo rio e, também, pela 

estrada. Não há como desconsiderar a enorme importância do Porto em cidades ribeirinhas. 

 Nem todos os sujeitos que usam o Porto utilizam o transporte fluvial, assim como nem 

todos os que usam o Porto utilizam o transporte rodoviário. No entanto, independente dos 

sujeitos e independente do tipo de transporte (fluvial ou rodoviário), é evidente a utilização do 

Porto da cidade. 

 Entre os diversos motivos que manifestam a importância do rio e do Porto para os 

sujeitos que os utilizam, o gráfico 8 expressa alguns deles. Há os informantes que consideram 

que o rio e o Porto são importantes pela abundância da água para o uso (8%), além dos que 

acham que a importância deles se dá pela beleza atrativa da paisagem natural (16%) e os que 

julgam a relevância pela facilidade de contato com a população ribeirinha (28%). Há também 

os motivos em que os sujeitos observam a importância pela possibilidade de contato da via 

fluvial com a via rodoviária (10%) e o transporte de mercadorias e produtos/serviços (38%). 

 
Gráfico 8 - Motivos da importância do Rio e do Porto. 

Fonte: Trabalho de campo (Abril de 2021). 

 

 Os dados mostram a diversidade de possibilidades e lógicas a partir dos rios. Esses 

motivos reafirmam não somente a importância do rio e do Porto para os informantes, mas 

expressam ainda sinônimos de permanência na relação cidade-rio, levando em consideração 

que eles representam elementos para afirmarmos que Vitória do Xingu é uma cidade ribeirinha 

e não apenas uma cidade beira-rio. Essa afirmação está amparada nos escritos de Trindade Jr. 

(2010), quando discorre sobre as dimensões que podem ser analisadas quando se objetiva 

classificar uma cidade em função de sua localização as margens de cursos fluviais. 
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A floresta e os rios, por exemplo, que na lógica anterior eram vistos em suas 

dimensões múltiplas (recursos, circulação, lúdica, lazer, uso doméstico e 

representações simbólico-culturais), numa relação em que a interação homem-

natureza tendia a expressar uma forte organicidade, na nova lógica urbana dos 

ñgrandes objetosò tornam-se principalmente fontes de recursos e, 

secundariamente, espa­os de lazer e contempla­«oò. Essa ® a raz«o que faz 

das ñcidades na florestaò, quando localizadas ¨s margens fluviais, nada mais 

que cidades à beira-rio, subtraindo-se o sentido de cidades ribeirinhas muito 

pr·prias das ñcidades da florestaò (TRINDADE JR., 2010, p. 131). 

 

 Observa-se, portanto, que não há apenas uma utilização do rio e do Porto enquanto fonte 

de recursos, nem apenas espaços de lazer e contemplação. A sua importância se dá por outros 

fatores, como a abundância da água para o uso (fonte de subsistência e uso doméstico), o 

transporte de mercadorias e produtos/serviços e o contato da via fluvial com a via rodoviária 

(circulação), além da facilidade de contato com a população ribeirinha (representações 

simbólico-culturais). 

Esses diferentes usos por parte dos distintos sujeitos podem ser melhores evidenciados 

no gráfico 9. Em relação ao principal uso do rio, destaca-se a atividade laboral (50%). É 

importante verificar também o principal uso do rio em relação ao transporte (22%), além da 

fonte de recursos ï água, peixe etc., correspondendo a 10%. Essas três distintas formas de uso 

do rio representam a resposta de 82% dos informantes, ou seja, o rio é utilizado, em sua grande 

maioria, para atividades que expressam a fonte de renda (subsistência), de recursos (para 

alimentação e uso doméstico) e não de acumulação, além de meio de transporte (circulação). 

Ele é utilizado também como espaço de contemplação da paisagem (2%) e como fonte de lazer 

(16%). 
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Gráfico 9 - Principal uso do Rio e do Porto, respectivamente. 

Fonte: Trabalho de campo (Abril de 2021). 

 

 Há também as principais formas de uso do Porto da cidade, verificando os índices mais 

significativos no que se refere a atividade laboral (70%). Além dessa forma de uso, há também 

os sujeitos que o utilizam como forma de contemplação da paisagem (2%) e como espaço de 

lazer (14%). Os usuários desse importante espaço, utilizam o Porto ainda como fonte de 

recursos ï água, peixes etc. (2%), assim como forma de transporte (12%), no caso em questão 

como local de encontrar uma forme de deslocamento, seja ela fluvial ou rodoviária. 

 A análise desses aspectos gerais no Porto da cidade permite verificar uma forte 

dependência/relação da cidade com o rio. Face a isso, o que se objetiva é evidenciar as 

mudanças estruturais pelas quais o Porto da cidade passou nos últimos anos e como isso afeta 

(ou não) a relação cidade-rio. 

 

3.1.1 A DIALÉTICA DA ESTRU TURA DO PORTO DA CIDADE: ENTRE A 

AUSÊNCIA E A EXISTÊNCIA  

 ñFinalmente, chega-se ao porto, em que tudo é transitório. A improvisação do local onde 

param os barcos dá a quem chega a impressão de que, nas pequenas cidades da Amazônia, nada 

é perene, tudo é temporário, inacabado e precocemente deterioradoò (OLIVEIRA, 2006, p. 27). 

Compreende-se que o autor não se referia apenas a questão estrutural, mas a uma paisagem 

urbana comum nas cidades ribeirinhas, sobretudo no estado do Amazonas, local privilegiado 

de suas pesquisas.  
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No entanto, observando o Porto da cidade de Vitória do Xingu sob um prisma estrutural, 

a grande maioria das referências desse espaço da cidade não se resumem ao improviso, ao 

inacabado e ao deteriorado. Utilizando-nos dos dados colhidos em campo através da aplicação 

de 50 formulários14 no Porto da cidade, 50% dos informantes relataram que a estrutura do Porto 

atendia as suas necessidades. Em contrapartida, os outros 50% informaram que a estrutura 

existente não atendia de forma satisfatória suas demandas. 

 Entre os problemas que são verificados no Porto da cidade, os informantes relataram a 

partir de suas respostas os principais deles, conforme podemos verificar na tabela 2. 

 

Tabela 2 - Principal problema enfrentado no Porto da cidade. 

Problema Abs. % 

Ausência de trapiches e portos 2 4% 

Infraestrutura precária 22 44% 

Poluição/Lixo (moradores/usuários/barcos/esgoto) 23 46% 

Violência 1 2% 

Não tem problema 2 4% 

Total 50 100% 

Fonte: Trabalho de campo (Abril de 2021). 

 

 Os problemas apresentados reforçam algumas situações que são comumente verificadas 

em cidades ribeirinhas, como a ausência de trapiches e portos (4%), infraestrutura precária 

(44%) e poluição ao longo do rio e do Porto (46%). Há ainda uma pequena porcentagem dos 

informantes ressaltando a violência como principal problema na área portuária da cidade (2%). 

Além dos informantes que ponderaram os problemas mais substanciais do/no Porto, existem os 

que relataram que não tem problema no Porto da cidade. 

 A ausência de trapiches e portos não é um dos problemas mais acentuados do/no Porto 

da cidade, tendo em vista que as mais diversas embarcações conseguem ancorar em espaços ao 

longo da área portuária. O problema não é a falta de espaços para ancorar, mas sim a 

                                                           
14 Este quantitativo apresenta um nível de representatividade significativo, pois abrangeu todo o Porto da cidade, 

com sujeitos amostrais diferentes, o que fornece uma segurança empírica para expor os dados. 
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infraestrutura adequada para embarcar e desembarcar passageiros, cargas e veículos, ou seja, 

problemas relacionados à infraestrutura. 

 Não é que a grande maioria dos espaços ao longo do Porto da cidade não dispõem de 

infraestrutura adequada, pelo contrário, até existem estruturas apropriadas, como portos e 

trapiches de concreto, alguns deles dotados de rampas e escadas (figura 14). 

 
Figura 14 - Estruturas de embarque e desembarque ao longo do Porto da cidade. 

Fotos: Genilson Santana Cornélio (Maio de 2021). 

 

 No entanto, apesar da existência de uma infraestrutura, a mesma não consegue suprir a 

demanda dos usuários do Porto da cidade em todas as épocas do ano. Algumas delas, por 

exemplo, são suficientes aos anseios dos usuários no período do inverno amazônico15, onde o 

volume de água do rio tende a ser maior e isto torna possível a proximidade das embarcações 

com as estruturas do Porto, facilitando o embarque e o desembarque. Porém, no período do 

verão amazônico16, pelo fato do volume de água do rio ser relativamente menor se comparado 

ao inverno, as embarcações ficam em um nível um pouco abaixo das estruturas ao longo do 

Porto da cidade, dificultando o processo de carga e descarga. 

                                                           
15 O inverno amazônico corresponde ao período mais chuvoso da região, geralmente entre os meses de Dezembro 

e Maio. Trata-se de uma denominação regional para um período onde os regimes de chuva são constantes. 
16 O verão amazônico corresponde ao período onde as chuvas são menos constantes, geralmente entre os meses de 

Junho e Novembro.  
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 Em vista disso, a grande maioria dos informantes são favoráveis em haver mais obras e 

intervenções no Porto da cidade (96%), enquanto apenas 4% deles não são favoráveis. Entre as 

ações a serem tomadas pelo poder público para melhorar a orla (gráfico 10), destacam-se na 

resposta dos usuários do Porto a necessidade de ampliação do espaço (42%), o deslocamento 

das atividades de carga e descarga para um outro local distante da orla (12%), a implementação 

de mais áreas de lazer ao longo da orla (14%), além da necessidade de requalificação17 (32%). 

 
Gráf ico 10 - Ação a ser tomada pelo poder público para melhorar o Porto. 

Fonte: Trabalho de campo (Abril de 2021). 

 

 Algumas dessas ações apontadas pelos usuários da orla que deveriam ser tomadas pelo 

poder público para melhorar o Porto da cidade se referem a questões estruturais, como a 

ampliação do espaço, por exemplo. Outra ação seria o deslocamento das atividades de carga e 

descarga para um outro local distante da orla, tendo em vista que não há uma divisão do espaço 

entre os locais destinados ao lazer e à contemplação e para as atividades de embarque e 

desembarque. Por isso, talvez, a grande maioria dos informantes insistem em afirmar, 

categoricamente, que não há uma orla ao longo da beira-rio da cidade, o que há, na verdade, 

segundo os entrevistados, é um Porto. 

 Essas colocações reverberam na resposta dos informantes quando ressaltam que as 

atividades de carga e descarga deveriam ter um local específico, assim como deveria existir ao 

                                                           
17 Entende-se a requalificação a partir de Trindade Jr. (2013, p. 485), que compreende esse processo ñcomo uma 

forma de renovação urbana, que busca dar uma nova qualidade ao espaço (funções, usos, apropriações etc.) e que 

se mostra em estreita sintonia com determinadas estratégias de desenvolvimento e interesses de agentes que 

definem formas específicas de controle de frações do urbanoò. 

42%
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14%

32%

Ampliação da orla

Deslocamento das atividades de carga e descarga para um outro local distante da orla

Implementar mais áreas de lazer na orla

Revitalização ou requalificação
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longo da beira-rio da cidade uma orla que não fosse de forma conjunta ao Porto, ou seja, 

demandam a implementação de mais áreas de lazer. 

 Outra ação percebida na resposta dos informantes refere-se à necessidade de 

requalificação do espaço, que não se restringe apenas à reforma do espaço, mas dar a ele novos 

contornos, novas formas e novas funções, como novas estruturas e novos conteúdos à área 

portuária da cidade. 

 Para além das questões estruturais no/do Porto da cidade, verifica-se também os 

problemas relacionados a este espaço, sobretudo a poluição18 no/do rio. Entre os elementos que 

estão causando a poluição do rio, destacam-se o descarte de lixo no rio pelos usuários do Porto, 

o despejo de esgotos diretamente no rio e a poluição aquaviária, ocasionada pelo despejo de 

lixos e dejetos pelas embarcações que utilizam o espaço (gráfico 11).  

 
Gráfico 11 - Elementos causadores da poluição no/do rio. 

Fonte: Trabalho de campo (Abril de 2021). 

 

 Para além destes elementos causadores da poluição no/do rio, houve um percentual bem 

significativo de informantes que relataram que um outro elemento que não constava entre as 

op­»es do formul§rio causava a polui­«o do rio. Este ñoutroò elemento seria a Usina 

Hidrelétrica de Belo Monte, que segundo os informantes alterou o regime fluvial. De acordo 

com as colocações dos entrevistados, o regime do rio não é mais ditado pelas estações do ano, 

nem a partir dos ²ndices de precipita­«o. O regime fluvial agora ® ditado pelo ñabrirò e pelo 

ñfecharò das comportas da hidrel®trica. Segundo os informantes, isso fez com que as águas do 

                                                           
18 Entende-se por poluição o despejo inadequado de resíduos sólidos e líquidos no rio que ocasionam problemas à 

qualidade da água, contaminando-a. 
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rio deixassem de seguir seu curso natural quando as comportas estão fechadas, ocasionando o 

aparecimento frequente de lodo na água.  

 Levando em consideração as outras áreas do Porto da cidade, como o Porto da REICON, 

o Porto da Gabriela e a área da prainha e do mercado, nota-se uma certa ausência no que se 

refere a termos estruturais. São áreas onde o improviso predomina, conforme exemplo 

verificado na figura 15, na acostagem das balsas de carga, onde é possível observar tábuas de 

madeira servindo de suporte para a rampa principal de acesso ao transporte fluvial. 

 
Figura 15 - Situação de improviso verificada no Porto da REICON. 

Foto: David Alves ï LEDTAM/UFPA (Setembro de 2019). 

 

 O que se chama a atenção para a ideia de ausência e existência estrutural no Porto deriva 

das situações apresentadas, em que algumas áreas portuárias da cidade dispõe de estrutura 

adequada para acostagem de transportes fluviais, no entanto, outras áreas ainda apresentam 

demandas infraestruturais. Quando se considera a totalidade da área do Porto da cidade, não há 

como falar, isoladamente, de ñaus°nciaò ou de ñexist°nciaò, por isso o emprego do termo 

ñdial®ticaò antes destas palavras para se referir a afirmação de uma e à negação da outra, e vice-

versa. 

Dadas essas características distintas existentes no Porto que nos levam a pensar que a 

cidade se difere de outras cidades ribeirinhas da Amazônia, ao mesmo tempo essas acepções 

reforçam e legitimam o caráter ribeirinho existente. São elementos que se diferem em termos 

de forma, mas que convergem a partir dos conteúdos que desempenham para afirmarmos a 

natureza híbrida existente na cidade a partir de sua relação com a rodovia e com a hidrelétrica. 
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3.1.2 O MERCADO E A PRAINHA AO L ONGO DO PORTO: O DESENCONTRO DE 

TEMPOS E ESPAÇOS 

 É frequente encontrarmos no Porto de cidades ribeirinhas um mercado, geralmente 

funcionando como um espaço de venda de pescados. Vitória do Xingu não foge à lógica, eis 

que também se verifica no Porto da cidade um pequeno mercado, onde nas dependências 

funcionam peixarias, bares e restaurantes, todos organizados em pequenos quiosques.  

 Este mercado (figura 16) existe a mais de 20 anos, o que faz dele um espaço de procura 

pela população local, direcionado, sobretudo, para a compra específica do pescado. Além de 

ser frequentado por esse público, verifica-se também a presença de pescadores, que chegam do 

rio e atracam em frente ao mercado em busca de comercializar o que foi pescado com os 

comerciantes e atravessadores. 

 
Figura 16 -  Mercado do peixe no Porto da cidade. 

Foto: David Alves ï LEDTAM/UFPA (Setembro de 2019). 

 

Nas laterais do pavilhão do mercado verificamos a presença de pequenas lanchonetes e 

restaurantes, visando atender as demandas de pescadores que vêm à cidade apenas 

comercializar o pescado. São nestes pequenos estabelecimentos que eles se alimentam. Há 

também a presença de mesas de bilhar, onde buscam entretenimento por meio do jogo na espera 

da comercialização do peixe (figura 17). 
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Figura 17 - Usuários do mercado do peixe. 

Foto: David Alves ï LEDTAM/UFPA (Setembro de 2019). 

 

O pescado que é comercializado revela muito da regionalidade amazônica, como a 

presença latente de peixes de água doce, como o tucunaré, o piau, a pescada, o pacú, o surubim, 

o filhote, entre outros. Essa prática alimentar expressa a identidade amazônida historicamente 

construída, tendo em vista que cada hábito culinário revelado pelos sujeitos leva em 

consideração aquilo que é construído culturalmente (figura 18). 

 
Figura 18 - Tipos de pescado encontrados no Mercado do peixe em Vitória do Xingu. 

Fotos: David Alves ï LEDTAM/UFPA e Genilson Santana Cornélio (Setembro de 2019). 
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O mercado se constitui, nesse sentido, como um elemento forte do espaço de 

representação ribeirinha, pois além de ser o lugar do pescado, é ainda o espaço de lazer para 

alguns trabalhadores, devido a presença do bilhar, da bebida, do peixe frito etc. O cotidiano 

visto pelo ângulo do mercado testemunha espaços residuais (LEFEBVRE, 1991), ou seja, os 

usos que são verificados no espaço do mercado do peixe resguardam, em grande medida, uma 

face ribeirinha da cidade, reproduzidos por sujeitos distintos, onde suas atividades 

desenvolvidas reafirmam a importância do rio para suas próprias sobrevivências. 

Ao lado do mercado do peixe, existia uma área sem uso específico, conhecida 

popularmente como ñPrainhaò. A §rea da Prainha foi assim denominada pela popula­«o local 

pelo fato de ser utilizada no passado como um espaço de lazer. Com o passar dos anos, devido 

à proximidade com o mercado do peixe, pelo fato das peixarias tratarem o pescado ali 

diretamente no mercado e, por vezes, deixar os restos (escamas, cabeças, bexigas) do peixe nas 

proximidades da área para a coleta pública recolher, isto acumulava um odor forte no espaço, 

além da presença frequente de urubus no local. Dessa forma, a área da Prainha vinha sendo 

utilizada apenas como local dos pescadores atracarem suas embarcações (figura 19). 

 
Figura 19 - Área da Prainha em Setembro de 2019. 

Foto: David Alves ï LEDTAM/UFPA (Setembro de 2019). 

 

A população local foi deixando de utilizar o espaço da Prainha para fins de lazer, e a 

área passou então a ser utilizada pelos trabalhadores e pelos consumidores do mercado do peixe, 

além de pilotos de embarcações em geral. No entanto, em Novembro de 2019, iniciou-se nesta 

área um intenso processo de requalificação do local (figura 20), proposto pelo poder público 
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municipal. As modificações iniciadas na Prainha faziam parte do projeto de realização do 

Festival de Verão que acontece anualmente no município, o ñVitSolò. 

 
Figura 20 - Processo de requalificação da Prainha. 

Foto: Genilson Santana Cornélio (Novembro de 2019). 

  

Desde o ano de 2001 quando foi realizado o I ñVitSolò, o evento acontecia anualmente 

na praia do meio, que fica a poucos quilômetros da cidade (figura 21). O acesso à praia do meio 

só acontece através do rio, o que leva cerca de 10 minutos utilizando uma embarcação 

conhecida como voadeira. No entanto, a prefeitura do município decidiu realizar uma mudança 

do local do acontecimento do festival, da praia do meio para a Prainha na beira-rio da cidade. 

 
Figura 21 - Cartaz da ocorrência do I VITSOL no ano de 2001. 

Fonte: Almeida (2016). 

 Essa mudança foi justificada pela prefeitura por dois motivos: o primeiro, por conta dos 

gastos com logística, para transportar equipamentos, montagem de palcos, deslocamento das 
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atrações e das equipes de apoio; o segundo, pelo fato da área da praia do meio estar localizada 

na fronteira com o município de Senador José Porfírio, e o governo porfiriense ter solicitado 

também a participação como organizador do festival de verão, que é tradição vitoriense, e o 

governo local não ter aceitado a participação de um outro ente municipal como organizador do 

evento. O projeto para a realização do VitSol na Prainha da cidade pode ser visualizado de 

forma sucinta no outdoor instalado no local (figura 22). 

 
Figura 22 - Outdoor das instalações da Prainha para o VitSol. 

Foto: Genilson Santana Cornélio (Novembro de 2019). 

 

 A obra foi concluída em Novembro de 2019. No mesmo ano, entre o final do mês de 

Novembro e a primeira quinzena do mês de Dezembro já foi realizado o novo VITSOL na 

Prainha revitalizada no Porto da cidade. Em 2020 o festival não ocorreu devido à pandemia da 

COVID-19.  

O intenso processo de requalificação do espaço para dar lugar a Prainha foi alvo de 

diversas críticas por parte da população local, mas também de muito embate por parte das 

pessoas que utilizam o mercado do peixe ao lado (figura 23). 


















































































































































